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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE COMPRAS
EDITAL DE RDC ELETRÔNICO Nº 02/2020
Processo Administrativo n.° 23091.005474/2020-26
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA, por meio da Divisão de Licitações, sediada na Av. Francisco Mota, 572, CEP: 59.625-000, Costa e Silva, Mossoró/RN, realizará licitação, na modalidade RDC, na forma eletrônica, pelo critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL, regime de contratação EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e modo de disputa ABERTO, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei nº 12.462/2011 e do Decreto nº 7.581/2011.

1.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA

Fonte: 8100
Programa de Trabalho:12.364.2080.20RK.0024
Elemento de Despesa: 44.90.51
PI: 169468
2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para executar os Serviços de CONSTRUÇÃO DO GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ/RN, em conformidade com as características especificadas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os projetos completos, incluindo os arquivos contendo as plantas (desenhos), referentes ao objeto deste RDC eletrônico estarão à disposição das empresas interessadas nos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e https://licitacao.ufersa.edu.br/noticias/.
3.  DATA E HORÁRIO DO CERTAME

3.1.  A Sessão Pública do RDC, na forma eletrônica, a ser realizada pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, UASG: 153033 terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

DATA: 26 de agosto de 2020
HORÁRIO: 09:00hs (horário de Brasília)

3.2. Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
3.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico estabelecido, desde que não haja comunicação do Presidente da Comissão em contrário.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1.  A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, e pelo Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011.
4.2. Fundamento legal: art. 1º, § 3°, da Lei nº 12.462/2011.
4.3. Forma de execução da licitação: eletrônica.
4.4. Modo de disputa: ABERTO.
4.5. Regime de execução: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
4.5.1. Justificativa: na hipótese de ocorrerem pequenas alterações nos projetos, não haverá qualquer prejuízo para a Contratada e Contratante, visto que a contratada só receberá pelo que efetivamente realizar. 

4.6. Critério de julgamento: MENOR VALOR GLOBAL.
5.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Os pedidos de esclarecimentos de dúvidas referentes ao Edital e seus anexos deverão ser solicitados à COMISSÃO, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, via e-mail cplufersa@ufersa.edu.br. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os interessados. 

5.1.1. As respostas aos esclarecimentos e à impugnação interposta serão dadas via sistema, em campo próprio, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública. 
5.1.2. Os interessados deverão, sempre que possível, consultar o sistema para verificar a existência de mensagens, esclarecimentos, avisos do Presidente da Comissão, não sendo responsabilidade da UFERSA a alegação de desconhecimento em virtude do não acompanhamento das publicações.

5.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à CPL, mediante petição a ser enviada, para o endereço eletrônico cplufersa@ufersa.edu.br, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação. 
5.2.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplufersa@ufersa.edu.br, através de envio de arquivo em PDF e Word (o arquivo em Word é necessário para que seja possível a disponibilização do requerido no sistema). 
5.2.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, devendo, por conseguinte, encaminhar sua PROPOSTA por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.

5.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o interessado que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 5º (quinto) dia útil que anteceder à data de realização da licitação, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso. Essa comunicação será recebida apenas como mera informação.

5.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Poderão participar deste RDC os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
6.2. Não poderão participar desta licitação:

6.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação;
6.2.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

6.2.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública;

6.2.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98;

6.2.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

6.2.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;

6.2.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
7.  DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao RDC eletrônico.

7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, à Universidade Federal Rural do Semi-Árido, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema Compras Governamentais.

8.  DA OPERACIONALIDADE DA LICITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO

8.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, denominado Presidente da Comissão, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br) do Ministério da Economia.

8.2. A participação no RDC Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e demais documentos exigidos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.4. Caberá ao prestador de serviço acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.  DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS

9.1. No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49.

9.1.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.
9.1.2. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP.

9.1.3.  A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP.

9.2.  A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.

9.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverão apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar (art. 11 do Decreto nº 6.204/07).

9.3.1. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.

10.  DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
10.1. Após a divulgação deste Edital e seus anexos no Portal Comprasgovernamentais, a empresa licitante deverá encaminhar a proposta de preços inicial, exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas iniciais.

10.1.1. Fica vedado ao licitante identificar-se, no Sistema Eletrônico–especificamente, na descrição complementar, quando do registro de sua proposta, sob pena de desclassificação do certame.

10.1.2. Durante o período de acolhimento de propostas, todos os licitantes poderão alterar suas propostas.

10.1.3. Para a formulação da proposta de preços, o licitante deverá se valer das especificidades estimadas constantes do Edital e seus Anexos.

10.1.4. Quaisquer despesas, tributos e custos diretos e/ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo pleitos de acréscimos a esses ou a qualquer título, devendo os respectivos serviços serem fornecidos a UFERSA, sem ônus adicionais.

10.1.5. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, e incompatível com os preços de mercado, ainda que este Edital e seus anexos não tenham estabelecido limites mínimos.

10.1.6.  A proposta deverá limitar-se ao objeto deste RDC, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos.

10.2. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

10.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

10.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

10.2.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.2.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

10.2.6.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

10.2.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

10.2.8. que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT

10.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
10.4. Aberta a Sessão Pública, a COMISSÃO verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.6. O Sistema Eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela COMISSÃO, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.7. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo suas propostas como firmes e verdadeiras, bem como os lances inseridos durante a Sessão Pública.

10.8. A apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, sem prejuízos da estrita observância à legislação.

10.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.

10.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
11.  DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO

11.1. No dia e horário definidos neste Edital e no sistema Compras Governamentais, o Presidente da Comissão abrirá a sessão pública na internet com a utilização de sua chave e senha de acesso e procederá à abertura e verificação da PROPOSTA quanto às especificações e demais exigências deste Edital e seus Anexos.
11.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permaneçam acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no art. 6º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.
11.3. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelas licitantes.

11.4. O sistema ordenará as PROPOSTAS automaticamente classificadas pela COMISSÃO, sendo que somente estas participarão da fase de lances. A PROPOSTA de maior vantagem será a de menor valor global ofertado para a execução do objeto da licitação.

11.5. Classificadas as propostas, o Presidente da COMISSÃO dará início à fase competitiva no horário determinado, quando então, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

11.6.  Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, a participante será imediatamente informada de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.7. O intervalor mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de 1% (um por cento).

11.8. Será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa.
11.8.1. Serão considerados intermediários os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido ofertado e registrado no sistema pela própria licitante. 

11.9. Não será permitido cobrir o menor preço por desconto irrisório, sendo obrigatória a apresentação de lances com intervalo mínimo aplicado no item 11.7, tanto com relação às propostas de cada licitante, como também com relação à melhor proposta, no caso de o lance intentar cobrir o menor preço.

11.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão, sujeitando-se a licitante desistente às sanções previstas neste Edital e na legislação. 
11.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances às demais participantes.
11.12.  Caso as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta detentora do melhor lance de empresa que não se enquadre como microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurada a essas últimas à mesma a preferência de contratação, respeitando o seguinte:
a) Encerrado o tempo randômico, o sistema identificará automaticamente a existência de situação de empate ficto das propostas de preços, informando o nome da microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) O sistema de licitações convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra em situação de empate e que apresentou a proposta mais vantajosa, para apresentar novo lance, inferior ao menor lance registrado, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão;

c) Durante o período, apenas a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá registrar o novo lance. Neste novo lance não será obrigatória a observância do intervalo mínimo estabelecido no item 11.7 do edital;

d) Não havendo manifestação da microempresa ou da empresa de pequeno porte convocada nos termos do subitem precedente, o sistema verificará se há outra licitante em situação de empate, realizando a convocação de forma automática, observando a ordem de vantajosidade das propostas;
e) No caso em que a empresa vencedora do certame tenha sido convocada nos termos do alínea “b” e a disputa já tiver sido encerrada, porém tendo esta empresa sido desclassificada por não atender aos requisitos previstos no Edital, e uma outra microempresa ou empresa de pequeno porte ainda se encontre em situação de empate, o Presidente da Comissão deverá convocá-la, manualmente, via chat de mensagens, para oferta de novo lance;

f) Não havendo mais nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Presidente da COMISSÃO dar encerramento à disputa;

g) Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações disponíveis para os demais participantes da licitação, bem como para toda a sociedade.
11.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e dos procedimentos constantes do subitem precedente se for o caso, o Presidente da Comissão poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital e seus anexos.

11.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

11.15. Caso declarado vencedora da etapa de lances, a licitante ME ou EPP deverá juntamente com a sua documentação de habilitação comprovar o seu enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, por meio do contrato ou estatuto social, devidamente registrado na Junta Comercial, ou outro(s) documento(s) expedido(s) por órgão oficial.
11.16. Nas situações onde duas ou mais licitantes apresentem Proposta de Preços com o mesmo valor global, e estes não sofram alteração após a etapa de lances, será adotado como critério de desempate o previsto no artigo 39 do Decreto nº 7.581/2011, inclusive com apresentação de nova proposta fechada a ser entregue em sessão pública em horário e data a serem informados pelo Presidente da Comissão no sistema Compras Governamentais.
11.17. No caso de desconexão do Presidente da Comissão no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

11.18. Quando a desconexão do Presidente da Comissão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação às licitantes, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

11.18.1. A COMISSÃO irá analisar e decidir, acerca da possibilidade de suspender a licitação, caso verifique transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do certame.

11.19.  De acordo com o disposto no caput do art. 46 do Decreto nº 7.581/2011, apenas a licitante detentora da proposta mais vantajosa, obtida após a fase dos lances, deverá encaminhar os documentos citados no item 11 deste Edital.

11.20.  A capacidade máxima permitida para upload de arquivos do sistema ComprasNet durante todo processo licitatório é de 50 MB, incluindo proposta de preço, documentos de habilitação e eventuais diligências.

11.20.1. Os arquivos deverão ser anexados ao sistema no formato zipfile (.zip)
12.  ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DEMAIS INFORMAÇÕES

12.1.  A licitante detentora da proposta mais vantajosa deverá encaminhar sua PROPOSTA DE PREÇOS com o VALOR GLOBAL, com a identificação de todos os custos unitários, respeitadas as condições definidas pelo art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93, com valores expressos em reais, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando as seguintes informações, a serem inseridas no sistema:

12.1.1.  A proposta deverá ser apresentada em uma via, digitada, sem rasuras, em papel timbrado da empresa, assinada pelo responsável técnico e/ou representante legal da empresa, sobre o nome legível do signatário, contendo:
a) Carta Proposta;

b) Cronograma de execução;
c) Prazo de vigência da proposta;
d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma físico-financeiro;

f) Planilha de composição unitária de custos; 

g) Planilha de composição de BDI;
h) Planilha de composição de encargos sócias;

i) Declaração de desoneração e

j) Extrato do Simples(se aplicável).
12.1.1.1. A empresa deverá enviar toda a documentação referente à proposta em arquivos .xls e .pdf (assinado).
12.1.1.1.1. A Comissão poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos para os serviços licitados;

12.1.2.  Os licitantes deverão fornecer relação do quantitativo de pessoal técnico (operários) adequado e disponível para a realização do objeto desta licitação; 

12.1.3. Os licitantes deverão fornecer relação do material a ser utilizado, bem como, uma única marca para cada item e seu respectivo fabricante;

12.1.4. Os licitantes deverão apresentar ainda o demonstrativo da composição da taxa de BDI utilizada, sendo OBRIGATÓRIA à indicação de Taxa Percentual positiva para cada um dos itens;

12.1.4.1. As empresas optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006.

12.1.4.2. Em atendimento a orientação do Acórdão  2.622 do TCU – Plenário, as empresas optantes pelo Simples Nacional não devem incluir na composição de encargos sociais os gastos relativos às contribuições a que elas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da Lei Complementar n. 123/2006.

12.1.5. A relação de preços unitários deverá estar discriminada em algarismo e deverá englobar materiais, equipamentos (bem como deslocamento dos mesmos), mão-de-obra, encargos sociais e complementares, taxa de administração, lucros, tributos, seguros, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas incidentes sobre a obra. Essa relação deverá integrar o orçamento analítico;

12.1.6.  Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;
12.1.7. Os encargos sociais devidos deverão obedecer à legislação vigente, devendo ser consideradas as taxas de leis sociais e riscos do trabalho (Previdência Social; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; salário-educação; Serviço Social da Indústria – SESI; Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI; Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa – SEBRAE; Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); seguro contra os acidentes de trabalho (INSS); repouso semanal e feriados; auxílio-enfermidade; licença-paternidade; 13º Salário; dias de chuva, faltas justificadas na obra, outras dificuldades, acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na entrega de materiais ou serviços; depósito por despedida injusta; férias (indenizadas); aviso prévio (indenizado); Equipamentos de Proteção Individual; seguro de vida e acidentes em grupo; refeições; vale-transporte), calculadas de modo a exprimir suas incidências e reincidências, e de acordo com as unidades praticadas nas composições de custos unitários, considerando-se a execução da Obra na cidade de Mossoró/RN;

12.1.8. Deverão constar também nas propostas os dados necessários para contatos e emissão da nota de empenho ou contrato, tais como: razão social, CNPJ, endereço completo, CEP, telefone, fax (quando houver), e-mail (quando houver), dados bancários (nome do banco, número da agência e número da conta corrente) e dados do representante legal (nome, CPF, identidade, estado civil, nacionalidade, profissão, endereço residencial e cargo na empresa), não sendo, no entanto, a falta dessas informações motivo para desclassificação das propostas;

12.1.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

12.1.10. Declaração de que a licitante atende aos requisitos de habilitação, da forma como está disposto no caput do art. 16 do Decreto nº 7.581/2011;

12.1.11. As licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar também declaração de seu enquadramento, como dispõe o § 1º do art. 16 do Decreto nº 7.581/2011.

12.2. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

12.3. É de inteira responsabilidade da licitante obter dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.
12.4. As propostas deverão ser formalizadas de acordo com as especificações explicitadas no Projeto Básico e seus anexos, integrantes da presente licitação, o que, não ocorrendo, implicará na desclassificação da proposta.

12.5. O preço proposto para a realização dos serviços objeto deste certame não poderá ser superior ao valor orçado pela UFERSA.

12.6. A proposta atualizada e as planilhas de composição de preços unitários e globais, cronograma, detalhamento de BDI e detalhamento das Leis Sociais e demais pertinentes deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE via sistema Compras Governamentais no prazo mínimo de 2 (duas) horas e máximo de 2 (dois) dias, a critério do pregoeiro, o que, não executado poderá ocasionar a recusa da proposta.
12.7.  Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento previamente estimado pela UFERSA;

b) Valor do orçamento previamente estimado pela UFERSA.

12.7.1.  A COMISSÃO promoverá diligência de forma a conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. Nesta hipótese, licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários.

12.7.1.1.  A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

12.8. Para efeito de avaliação da economicidade da proposta, o valor máximo que a Universidade Federal Rural do Semi-Árido admite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitação, é o global previamente estimado pela UFERSA.
12.8.1.  Caso a proposta apresentada pelo licitante, após a fase de lances e em observância à ordem decrescente de vantagem das propostas, esteja incompatível com os valores por etapa de obra/serviço de engenharia estabelecido no orçamento de referência, o Presidente da Comissão de Licitação do RDC poderá convocar o licitante, via chat do portal Compras Governamentais, para realizar a compatibilização do valor proposto ao valor de referência.

12.8.2.  No caso de obras e serviços de engenharia, para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados, além do preço global, os quantitativos e os preços unitários considerados relevantes, conforme o art. 24, inciso V, §3º, da Lei nº 12.462/2011.

12.8.3.  Caso a proposta e demais documentos apresentados pela empresa classificada em primeiro lugar não sejam aprovados pela UFERSA, será(ão) convocado(s) na ordem de classificação os demais classificados até que se obtenha proposta aprovada. 

12.9. No caso de ocorrer atraso na entrega dos documentos exigidos neste Edital, sem as justificativas aceitas pela COMISSÃO, ou na hipótese de apresentação daqueles em desacordo com as especificações previstas neste Edital, a licitante estará sujeita às sanções previstas neste Edital, podendo ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios, e realizada a negociação, ser convocada para celebração do contrato.

12.10. A natureza das planilhas de Composição dos Custos Unitários, do BDI e dos Encargos Sociais é meramente auxiliar. Para preservar proposta mais vantajosa, se a Comissão verificar que a composição dos preços apresentada não atende integralmente ao exigido ou que contenha erros que não comprometam a proposta, poderá exigir que o licitante a corrija ou complemente, detalhando melhor os componentes, tais como: materiais, mão de obra, ferramentas/equipamentos, BDI e encargos sociais.

12.11. Eventuais falhas, omissões ou defeitos formais nos documentos apresentados pela Licitante, referentes à Proposta Comercial, poderão ser relevados ou sanados pela Comissão, mesmo que para tanto seja necessária a realização de diligência;

12.11.1. Consideram-se falhas, omissões ou defeitos formais aqueles que:
a) não desnaturem o objeto do documento apresentado
b) permitam aferir, com a devida segurança, a informação constante do documento;
12.11.2. Quando do saneamento de falhas, omissões ou defeitos formais, não será aceita a inclusão de documento obrigatório, nos termos deste Edital, originalmente ausente na documentação apresentada pela Licitante. 
13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o presidente da Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU, (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que já agrega as seguintes certidões: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - CNIA; Licitantes Inidôneos – Inidôneos e Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP.
13.2. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa à:

a) Habilitação jurídica;

b) Qualificação econômico-financeira;

c) Regularidade fiscal;

d) Regularidade trabalhista;

e) Qualificação técnica; e

f) Documentação complementar.
13.2.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:
a) Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
f) Declaração de responsabilidade exclusiva sobre quitação de encargos trabalhistas e sociais conforme anexo XIV deste edital.

13.2.1.1. Os documentos previstos no item 13.2.1 poderão ser substituídos pela Declaração emitida pelo SICAF, que, obrigatoriamente deverá constar o nível de cadastro correspondente, devidamente atualizado.
13.2.2.  Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
a) Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou empresário individual;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente autenticado na junta comercial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
d) Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado, em conformidade com o artigo 31, inciso I, da Lei nº. 8.666/93;
13.2.2.1.  A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = __ ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO__
                      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG  =    ___________       ATIVO TOTAL________________________
              PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC  =  ____ATIVO CIRCULANTE_____
       PASSIVO CIRCULANTE

a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

b) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos;
c) É obrigatória a apresentação do capital social da empresa através do balanço patrimonial vigente, juntamente com o documento em apreço, o memorial de cálculo correspondente;
13.2.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

13.2.2.3. Os documentos previstos no item 13.2.2 poderão ser substituídos pela Declaração emitida pelo SICAF, que, obrigatoriamente deverá constar o nível de cadastro correspondente, devidamente atualizado.

13.2.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através de cartão emitido pelo site da Secretaria da Receita Federal.

b) Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como o objeto contratual;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante a apresentação da Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito - CND, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
f) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal (certidões negativas de tributos estaduais e municipais) do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei.

g) As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06).

I - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06);

II - A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. (art. 4º, § 2º, do Decreto nº 6.204/07);

III - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
13.2.3.1. Os documentos previstos no item 13.2.3 poderão ser substituídos pela Declaração emitida pelo SICAF, que, obrigatoriamente deverá constar o nível de cadastro correspondente, devidamente atualizado.

13.2.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro e Quitação, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do Estado do Rio Grande do Norte, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;

b) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de: 

13.2.4.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, em nome dos responsáveis técnicos e/ou dos membros da equipe técnica, legalmente habilitados, que se responsabilizarão pelos trabalhos, relativa à execução de serviço de engenharia em edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo serviços de engenharia com características semelhantes ao objeto licitado, sem exigência de quantitativos mínimos.

a) Comprovante de que a licitante dispõe de um profissional de Engenharia com atribuições de competências compatíveis com o objeto desta licitação. Este profissional deverá ser o mesmo do(s) atestado(s) de capacidade técnico-profissional de que trata o item 13.4.4.1 Esta comprovação poderá se dá através de:

1. Apresentação do registro na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) caso a empresa tenha em seu quadro permanente o profissional em menção; ou

2. Da comprovação da existência de um contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, caso a empresa já disponha de contrato vigente com um profissional que atenda ao requisito; ou 

3. Através da emissão de uma declaração de aceitação da responsabilidade técnica (ANEXO X) emitida pelo profissional a ser contratado pela empresa para responsabilizar-se pela execução; ou
4. Através da Certidão de Registro e Quitação da empresa emitida pelo CREA, conforme o item 13.4.5-a, onde conste o nome deste profissional como integrante do quadro técnico.  
b) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração;
13.2.4.2.  Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra, em edifícios públicos ou privados comerciais, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços de engenharia com características semelhantes ao objeto licitado.
13.2.4.3. Declaração de que o licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução, conforme modelo do Anexo VIII.
a) A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8h às 11h e das 14h às 17h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (84) 3317-8279 (Superintendência de Infraestrutura).

b) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.

c) A licitante poderá se abster da realização da vistoria, desde que apresente a Declaração de Desistência de Visita Técnica, conforme sugere o modelo do Anexo IX.
13.2.5. Documentação complementar:

13.2.5.1.  Certidão simplificada de Registro na Junta Comercial do Estado da licitante, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias, que tenham especificado como objetivo social da empresa, atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

13.2.5.2. Comprovação de Disponibilidade Financeira Líquida (DFL), que medirá o valor até o qual a licitante possui capacidade de contratar, e devendo ser igual ou superior ao orçamento oficial estimado pela UFERSA para os serviços objeto da presente licitação, caso contrário, a licitante será inabilitada. Será calculada pela seguinte fórmula:

	DFL = (n x CFA) – Va
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Em que:

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida;
n = prazo em meses estipulado para a execução dos serviços objeto deste Edital;
CFA = Capacidade Financeira Anual;
Va = somatório dos valores residuais dos contratos ora a cargo da licitante, calculado a partir dos saldos contratuais correspondentes ao mês da proposta de cada contrato. Os valores residuais serão apropriados "pro-rata” aos “n” meses de execução contratual nos casos em que os prazos residuais dos contratos em andamento ultrapassarem o prazo de execução estipulado para o objeto em Licitação. Os dados contratuais relevantes serão obtidos conforme Anexo XI (relação dos contratos da empresa em execução e a iniciar).

13.2.5.2.1. Deverão ser preenchidos e apresentados os quadros “Relação dos Contratos da Empresa em Execução e a Iniciar” (Anexo XI) e “Demonstrativo da Disponibilidade Financeira Líquida” (Anexo XII) deste Edital.

13.2.5.3.  Ao licitante regularmente inscrito no SICAF será dispensada a apresentação dos documentos de habilitação referentes aos níveis de cadastro em que tenha obtido o registro regular.

13.2.5.4. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.2.5.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;

b) Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;

c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

13.3. Será efetuada convocação de anexos para envio de todos os documentos de habilitação, inclusive os relativos ao acervo técnico e atestados de capacidade técnica, sendo obrigatório o envio dos mesmos via sistema Compras Governamentais no prazo mínimo de 2 (duas) horas e máximo de 2 (dois) dias, a critério do pregoeiro, durante a realização da sessão para aprovação dos documentos solicitados no item referente à habilitação.
13.4. Se a licitante não encaminhar a documentação no prazo concedido pela COMISSÃO, ou não atenda às exigências habilitatórias, a COMISSÃO examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital. 

13.5. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada a vencedora do certame e, não havendo interposição de recurso, a COMISSÃO encaminhará o processo à Autoridade Competente, que deliberará acerca da adjudicação do objeto à vencedora, bem como quanto à homologação da licitação.

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor, a comissão abrirá prazo para manifestação da intenção de recorrer, a qual é um direito assegurado a qualquer licitante, mesmo àquele que foi desclassificado antes da fase de disputa, no prazo de mínimo de 30 (trinta) minutos consecutivos a partir da declaração de vencedor para apresentação no sistema Compras Governamentais do Registro da Intenção de Recurso, em campo adequado ao mesmo. 
14.2. Manifestada a intenção de recorrer, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar as razões do recurso, sendo facultativo às demais licitantes a apresentação de contrarrazões em igual prazo, contudo a partir do término da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3. O recurso deverá ser interposto no sistema do comprasgovernamentais.
14.4. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), via sistema, terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) à Autoridade Competente, por intermédio da COMISSÃO, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo(s) à Autoridade Competente, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso.
14.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.6. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, e homologará o procedimento licitatório.

14.7. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a UFERSA poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

14.8. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será conhecido.

14.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, será excluído o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

15. DA CONTRATAÇÃO

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, conforme minuta constante do Anexo XIII deste Edital, celebrado entre a Universidade Federal Rural do Semi-Árido e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei nº 8.666/93, deste Edital e das demais normas pertinentes.

15.2.  A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar o referido contrato, do qual farão parte o Edital, incluídos os seus anexos, e a respectiva proposta. Em caso de recusa injustificada, será aplicada multa de mora equivalente a 0,01% (um centésimo por cento) do valor do contrato, que não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei nº 8.666/1993.
15.3. Se a licitante vencedora não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, é facultado a UFERSA convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o respectivo lote, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação de multa.

15.4.  O contrato resultante da presente licitação só terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, no Diário Oficial da União – DOU, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

15.5. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos, no DOU, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa à Imprensa Nacional do texto do extrato a ser publicado até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra efetivamente no prazo de 20 (vinte) dias contados da mencionada remessa.

15.6. Antes da celebração do instrumento de contrato, a comprovação de regularidade do cadastramento e habilitação parcial no SICAF será verificada pela Administração, por meio de consulta on line ao sistema, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

15.7. No caso da licitante apresentar irregularidade no seu cadastramento e habilitação parcial no SICAF, a assinatura do contrato PODERÁ ficar suspensa até a devida regularização por parte da licitante, observando-se o prazo para aplicação de multas pertinentes, OU a UFERSA poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente.

15.8. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições apresentadas durante o certame.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na minuta do contrato, anexo a este edital.

17. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico e na minuta do contrato, anexos a este edital.
18. DAS GARANTIAS 

18.1.     Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes na minuta do contrato anexo deste edital.
19.  DO PAGAMENTO DAS MEDIÇÕES DO CONTRATO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do contrato, anexos a este Edital.
20. DO REAJUSTAMENTO DO CONTRATO
20.1 As regras acerca do reajustamento são as estabelecidas na minuta do contrato, anexos a este Edital.
21. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
21.1. As regras acerca do reequilíbrio econômico-financeiro são as estabelecidas na minuta do contrato, anexos a este Edital.

22. DOS ADITIVOS CONTRATUAIS

22.1. As regras acerca dos aditivos contratuais são as estabelecidas na minuta do contrato, anexos a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA comete infração administrativa, sujeitando-se às penalidades a seguir detalhadas, quando:

a)
 Se recusa, de forma injustificada, na qualidade de adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos pela contratante;

b) Atrasa, de forma injustificada, a execução do contrato;

c) Incorre na inexecução total ou parcial do contrato;

d)
 Condenada definitivamente por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributo;

e) Incorre na prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

f)
 Demonstra não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados;

g)
 Descumpre cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos dentre outros requisitos que, de alguma forma, prejudique a execução do contrato e/ou traga prejuízo à contratante ou à Administração em geral.

23.2. 
No caso de recusa injustificada, na qualidade de adjudicatário, em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos pela contratante, a CONTRATADA decai, nos termos do art. 64 da Lei nº 8.666/93, do direito à contratação, incorrendo, conforme art. 85 da Lei nº 8.666/93, em descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, assim, às mesmas penalidades legalmente estabelecidas para o caso de inexecução total do contrato, previstas no item 23.4 e seus subitens de 23.4.1 a 23.4.6.
23.2.1 O disposto acima, conforme o parágrafo único, do art. 81, da Lei nº 8.666/93, não se aplica aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

23.3. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, será aplicada multa de mora à CONTRATADA, nos termos do art. 86 da Lei nº 8.666/93, quando este não atentar para a notificação que previamente será feita pelo fiscal da obra, ou quando, independentemente de notificação, o atraso injustificado superar o prazo previsto no subitem 23.3.5.
23.3.1
 A notificação, por ofício ou correio eletrônico, será encaminhada à CONTRATADA a partir do 10º (décimo) dia de atraso injustificado, contado da data prevista para o início de etapa de obra ou serviço, conforme estabelecido em Ordem de serviço ou cronograma físico-financeiro, contando-se os dias consecutivamente. 

23.3.2 
A notificação tem a finalidade de informar a CONTRATADA acerca do atraso, para que dê início à execução da etapa.

23.3.3 
Após notificada do atraso, a CONTRATADA tem 10 (dez) dias consecutivos para dar início à execução; não iniciando a execução nesse prazo, será aplicada multa de mora.

23.3.4 
A multa de mora será de 0,2% (dois décimos por cento) por cada dia de atraso injustificado, até o limite de 60 (sessenta) dias, devendo o percentual incidir sobre o valor da parcela inadimplida a que se refere a etapa de obra ou serviço.

23.3.5 
A CONTRATADA também será sancionado com multa de mora quando, independentemente da notificação mencionada acima, o atraso injustificado superar 30 (trinta) dias. 

23.3.6
 Na hipótese prevista no subitem 23.3.5, o valor da multa de mora será de 0,2% (dois décimos por cento) por cada dia de atraso injustificado, até o limite de 60 (sessenta) dias, devendo o percentual incidir sobre o valor da parcela inadimplida a que se refere à etapa de obra ou serviço.

23.3.7 
A multa de mora será descontada da garantia do respectivo contratado; se, todavia, a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente conforme §§ 2º e 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93.

23.3.8
 A multa de mora somente será aplicada após processo regular administrativo, no qual se dê a oportunidade ao Contratado de contradizer e se defender dos fatos, atos e documentos apresentados pela Contratante. 

23.3.9 
A aplicação da multa de mora não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

23.3.10 
Aplicada a multa de mora no seu limite máximo, sem que o Contratado demonstre, nos 15 (quinze) dias seguintes, qualquer intenção em iniciar a etapa de obra ou serviço, poderá a Contratante proceder à abertura de processo administrativo para aplicação das sanções, conforme o caso, por inexecução parcial ou total do contrato.

23.4 No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a contratante poderá aplicar à CONTRATADA, após devido processo administrativo, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação; 

d) Impedimento de contratar com a Administração;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.
23.4.1 A advertência, tanto no caso de inexecução parcial quanto total do contrato, poderá ser aplicada juntamente com a multa, facultando-se a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, inciso I e § 2º, da Lei nº  8.666/93.

23.4.2
 A multa compensatória no caso de inexecução parcial do contrato, conforme prevê o art. 87, II da Lei nº 8.666/93, será de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo remanescente do contrato; por sua vez, a multa compensatória no caso de inexecução total do contrato será de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.

23.4.2.1 
A multa será descontada da garantia do respectivo contratado; se, todavia, a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente conforme art. 87, § 1º da Lei nº 8.666/93.

23.4.3
 A suspensão temporária de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração, a ser aplicada tanto por inexecução total quanto parcial do contrato, será de até 2 (dois) anos, a critério da contratante, podendo ser cumulada com a multa prevista acima, facultando-se a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, inciso III e § 2º, da Lei nº 8.666/93.

23.4.4 
A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, será aplicada tanto no caso de inexecução total quanto no caso de inexecução parcial do contrato, e seus efeitos perdurarão enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e decorrido o prazo da sanção aplicada com base subitem 22.4.4.

23.4.5
 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderá ser cumulada com a multa prevista acima, conforme art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

23.4.6
 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, conforme art. 87, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
23.5 
No caso de condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributo, nos termos do art. 88, I, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA se sujeitará às mesmas sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e” do item 23.4 e respectivos subitens de 23.4.3 a 23.4.6, quais sejam: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, sem por óbvio, cumular com a pena de multa. 

23.6 
No caso de prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação, nos termos do art. 88, inciso II, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA se sujeitará às mesmas sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e” do item 23.4 e respectivos subitens de 23.4.3 a 23.4.6, quais sejam: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, sem por óbvio, cumular com a pena de multa. 
23.7 
No caso de demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados, nos termos do art. 88, III, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA se sujeitará às mesmas sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e” do item 23.4 e respectivos subitens de 23.4.3 a 23.4.6, quais sejam: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, sem por óbvio, cumular com a pena de multa. 

23.8 No caso de descumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, após devido processo administrativo, a Administração promoverá, nos termos do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, à rescisão do contrato, aplicando as sanções cabíveis. 

23.9 
A autoridade competente, na aplicação das sanções acima, levará em consideração a gravidade da conduta, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, em estrita observância ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

23.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

23.11 O controle das infrações cometidas pela CONTRATADA será efetuado pela FISCALIZAÇÃO da contratante, que deverá elaborar despacho esclarecendo a situação da qual decorreu a infração, instruindo o devido processo de aplicação de penalidades.

23.12 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do(s) pagamento(s) a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.

23.13 As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATADA, e, desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência.

23.14 As penalidades aqui previstas obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/1999.

24.  DA RESCISÃO DO CONTRATO

24.1 Constituem motivo para rescisão do contrato:

24.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

24.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

24.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

24.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;

24.1.5 A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

24.1.6 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato;

24.1.7 A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e autorização em contrato;

24.1.8 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

24.1.9 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

24.1.10 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

24.1.11 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

24.1.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

24.1.13 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

24.1.14 A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

24.1.15 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

24.1.16 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

24.1.17 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;

24.1.18 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

24.1.19 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

24.2 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24.3 As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

25.  DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO

25.1 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

25.2 A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO

26.1 A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de vício insanável.

26.2 A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.3 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

26.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado.

26.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

26.6 A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

26.6.1 A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

26.7 Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.
27. DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

27.2 As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.

27.3 É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de resposta, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública.

27.3.1 O prazo estabelecido pelo Presidente para a realização de diligências será de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, por igual período, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Presidente.

27.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

27.5 Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Universidade Federal Rural do Semi-Árido.

27.6 Fica entendido que os projetos, as planilhas de serviços e especificações e toda a documentação da Licitação, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será válido.

27.7 A critério da autoridade competente da Universidade Federal Rural do Semi-Árido, a presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme disposto nos termos dos artigos 49 e 59 da Lei nº 8.666/93.
27.8 Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, a exemplo do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitações públicas;

27.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

27.10 Nos termos do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, e sem prejuízo do estabelecido no art. 109 da mesma lei, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens do edital deste RDC Eletrônico poderá ensejar a desclassificação.

27.11 Qualquer esclarecimento e informação a respeito da presente licitação e seus anexos serão prestadas pela Comissão Permanente de Licitação da UFERSA, através de contato telefônico pelos números (84) 3317-8292 e (84) 3317-8293 e através do e-mail cplufersa@ufersa.edu.br.
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

5. OBJETIVO

1.1 O presente projeto tem por objetivo especificar e definir as condições para a contratação de pessoa jurídica especializada para executar os serviços de CONSTRUÇÃO DO GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ/RN.
6. JUSTIFICATIVA

2.1. Administração da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO, visando à ampliação do acesso, com qualidade, ao ensino superior, à pesquisa e à extensão, identificou, em decorrência da ampliação da infraestrutura, dos espaços e dos serviços oferecidos aos seus usuários, como a implantação do galpão de máquinas na Fazenda Experimental Rafael Fernandes, a necessidade de guardar as máquinas e os implementos agrícolas, pois os mesmos, atualmente, estão sendo guardados em baixo de árvores, que não oferecem a devida proteção contra as ações das intempéries (sol e chuva), o que além de acelerar a depreciação também gera gastos de manutenção. Já os fertilizantes e o material de irrigação são amontoados em um pequeno galpão sem condições adequadas de armazenamento e controle de estoque. Os agrotóxicos são armazenados em vários pontos da Estação por não dispor de um local em tamanho adequado para armazenamento.

Considerando ainda os recursos disponibilizados pelo Governo Federal, especificamente para este fim, através do Programa de Instituições Federais no Estado do Rio Grande do Norte, decide, em conformidade com a Lei nº 12.462/2011 e o Decreto 7.581/2011, será feita a abertura de licitação pública para a contratação de empresa especializada para executar a CONSTRUÇÃO DO GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ/RN.

7. ATENDIMENTO

3.1. Os serviços serão prestados à Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA, na Fazenda Experimental Rafael Fernandes, localizada no Sítio Alagoinha, CEP 59.600-001, Zona Rural do município de Mossoró-RN.

3.2 A edificação será construída em terreno localizado no interior da Fazenda Experimental Rafael Fernandes da UFERSA em Mossoró-RN, conforme especificado na Planta de Implantação.

8. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1. Os serviços contratados deverão ser executados em conformidade com o especificado nos respectivos projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro que seguem em anexo.

4.2 Os projetos completos, incluindo as plantas (desenhos), referentes ao objeto desta licitação estarão à disposição das empresas interessadas, na forma de arquivo digital, na Comissão Permanente de Licitação, situado no Campus Leste, no Prédio Administrativo II (“Rosadão”), na Avenida Francisco Mota, n.° 572, Bairro Presidente Costa e Silva, na cidade de Mossoró-RN, CEP: 59.625-900. As licitantes deverão trazer um CD/DVD-ROM virgem, no qual serão gravados os arquivos acima referidos.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 A vigência do contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo a critério do CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 57, da Lei nº 8.666/93;

5.2 A execução dos serviços deverá ocorrer no prazo definido no Cronograma Físico-financeiro, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço;

5.3 Se o(s) prazo(s) de entrega coincidir(em) com o dia em que a UFERSA não tenha expediente, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente.

5.4 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados com antecedência de 02 (dois) meses do final do prazo limite de entrega e devidamente justificados.

10. DOS PREÇOS E DO ORÇAMENTO BASE

6.1. Nos preços propostos deverão estar computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e de material, uniformes, equipamentos de segurança e quaisquer outras despesas não mencionadas que incidam ou venham a incidir sobre a obra licitada.

6.2. O valor máximo admitido para a proposta vencedora, e estabelecido como critério de aceitabilidade será o constante do Anexo II – Planilha Orçamentária.

6.3 Os preços apresentados nas planilhas orçamentárias tem como referência a tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI divulgada pela Caixa Econômica Federal e adotada pelos órgãos do governo para suas composições de custos, utilizando como referência o valor mediano. Para os itens não existentes nessa referência foram utilizadas as composições do SEINFRA (CE) e do ORSE (SE).

11. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 A universidade deverá emitir e registrar na sua unidade financeira e contábil, o Empenho dos recursos para cobrir o pagamento dos serviços a serem contratados;

7.2 O pagamento será efetuado pela UFERSA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, pelo sistema de prestações por etapas efetivamente executadas e comprovadas, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente concluídos com a emissão, pela CONTRATADA, de faturas acompanhadas da medição correspondente aos serviços executados e devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

7.3. O pagamento dos serviços será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, seguintes à apresentação da solicitação da CONTRATADA e após a submissão dos seguintes documentos:

7.3.1 Em todas as medições:

a. Fatura/Recibo, em uma via;

b. Nota Fiscal, 1ª e 2ª vias contendo em seu corpo a menção de dados bancários, número do contrato, da licitação e do processo correspondente;

c. Planilha de Medição, constando à quantificação dos serviços e seus respectivos valores a serem pagos, devidamente atestada pela fiscalização da Contratante;

d. Cronograma Físico–Financeiro constando o que foi inicialmente proposto e o que se encontra efetivamente executado;

e. Cópia da GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, de acordo com a Folha de Pagamento;

f. Comprovante de pagamento da GRF (FGTS) e GPS (INSS). 

g. Cópia dos Contracheques dos Funcionários que constam na folha de pagamento, por esses assinados; 

h. Comprovante de regularidade no SICAF ou Declaração de Regularidade Fiscal da empresa, acompanhado das respectivas certidões, com validade na data da efetivação do pagamento.

i. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

7.3.2 Quando se tratar de 1ª medição deverá ser apresentado além dos documentos mencionados no item 7.3.1, os seguintes:

a. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, dos responsáveis técnicos pela execução, devidamente registrada no CREA, referente ao registro da Obra; bem como as cópias dos comprovantes de pagamento das mesmas.

b. Cópia do Alvará de Construção, expedido pela Secretária de Obras Municipal;

c. Cópia do Certificado de Matricula e Alteração – CMA, emitida pelo INSS (CEI), em 2 (duas) vias;

d. Cópia das Carteiras de Trabalho dos funcionários, que conste pelo menos a folha principal (apresentando nome, fotografia e nº do PIS do trabalhador) e a de admissão na empresa.

7.3.3 Quando se tratar da última medição deverá ser apresentado, além dos documentos mencionados no item 7.3.1, o seguinte:

a. Termo de Recebimento Provisório, emitido pelo Fiscal do Contrato designado pela Administração;

7.4 Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação da regularidade fiscal da contratada através da consulta ao SICAF, ou mediante comprovação de regularidade através da apresentação das respectivas certidões atualizadas.

7.5 Ao seu critério, a Contratante poderá utilizar valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para cobrir eventuais dívidas da mesma para com ela Contratante, decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do contrato. 

7.6 Serão retidos na fonte, e recolhidos ao Tesouro Nacional, os tributos e contribuições de competência da União incidentes sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto da licitação. 

7.7 Da mesma forma serão retidos na fonte os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços (ISS), quando a sede da Contratada situar-se em município cuja legislação tributária preveja tal retenção. 

7.8 As empresas prestadoras de serviços com cessão de mão-de-obra deverão emitir Guia de Recolhimento da Previdência Social, distinta para cada faturamento efetuado, na forma e percentuais estabelecidos pelo INSS, devendo constar na GRPS:

a. no caso de obras, o nº do CEI (campo 10);

b. número, data e valor bruto da nota fiscal ou fatura à qual se vincula o recolhimento (campo 8);

c. nome e CNPJ da contratante, ou seja, da UFERSA (campo 8); 

7.9 A UFERSA reserva-se o direito de recusar a efetuar o pagamento se, no ato de aceitação, o serviço não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

7.10 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidades ou inadimplência contratual impostas à CONTRATADA. O pagamento somente será efetuado após a apresentação do comprovante de liquidação do débito, através de Guia de Recolhimento à União – GRU, a favor da UFERSA, em conta corrente, agência e instituição financeira indicadas pela Divisão de Contabilidade e Administração Financeira - DICAF;

12. DA VIABILIDADE TÉCNICA

8.1 O projeto foi desenvolvido de acordo com o programa de necessidades estabelecido pela administração central da instituição, que acompanhou e aprovou paulatinamente as sucessivas etapas do processo projetual;

8.2 O projeto consiste, portanto, em uma solução arquitetônica compatível com a finalidade a qual a edificação se destina e adequada à necessidade dos futuros usuários;

8.3 Por se tratar de um projeto desenvolvido sob medida, considera-se desnecessário a apresentação de alternativas projetuais diversas, pois, a princípio, a proposta final é a melhor solução para o programa de necessidades apresentado;

8.4 A proposta final, cujo custo havia sido previamente estimado conjuntamente pela Pró-reitoria de Planejamento – PROPLAN, Pró-reitoria de Administração - PROAD e Superintendência de Infraestrutura - SIN foi orçado, a partir de quantitativos levantados no projeto arquitetônico, com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI);

8.4.1 Para os itens não existentes nesta referência, foram utilizadas as composições do SEINFRA (CE) e do ORSE (SE);

8.5 O valor orçamento foi apresentado à Divisão de Contabilidade e Finanças – DICAF da instituição, que por sua vez, assegurou a disponibilidade financeira para a execução da obra;

8.6 Diante do exposto acima, consideramos que a execução do serviço supracitado apresenta viabilidade técnica para sua execução.
13. DO TRATAMENTO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

9.1 A execução do serviço será pautada por medidas que visem o adequado tratamento dos impactos ambientais resultantes da construção da edificação supracitada, tais como:

9.1.1 Uso de peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, para o escoramento das formas da estrutura em concreto;

9.1.2 Uso de madeira ambientalmente certificada nos elementos de suporte da cobertura, nas esquadrias e nos demais sistemas construtivos que façam uso deste material;

9.1.3 Racionalização do processo construtivo, com vistas à redução na produção de resíduos e o uso eficiente da água e de demais matérias-primas;

9.1.4 Adequado tratamento e descarte dos resíduos sólidos (entulho);

9.1.5 Correta destinação dos efluentes, tanto durante a execução da obra quanto daqueles resultantes do uso da edificação depois de concluída;

14. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA

10.1 A FISCALIZAÇÃO da execução dos serviços contratados será realizada por servidor designado através de Portaria do Reitor, cabendo àquele, o acompanhamento, controle, aceitação dos serviços e atesto das Notas Fiscais/Faturas, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao especificado.

10.2. Atuar desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo da obra, que será exercida no interesse exclusivo da Universidade, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA;

10.3 A presença da Fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços.

10.4. Exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, que não corresponder à confiança, ou perturbar a ação da FISCALIZAÇÃO, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação;

10.5. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução de cada obra, será o Diário de Obras, onde tanto a CONTRATADA, quanto a FISCALIZAÇÃO deverão lançar e anotar, tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real do andamento das obras. 

10.6 Tão logo sejam concluídos os serviços e certificada a sua correção pela FISCALIZAÇÃO, os mesmos serão recebidos nos termos do Art. 73 da Lei 8666/93, conforme especificado abaixo:

10.6.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;

10.6.2 Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

10.6.3 Para que seja efetivado o recebimento especificado nos itens 8.6.1 e 8.6.2, será o contratado obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

10.7. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução de cada obra, será o Diário de Obras, onde tanto a CONTRATADA, quanto a FISCALIZAÇÃO deverão lançar e anotar, tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real do andamento das obras.

ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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	Obra
	Bancos
	B.D.I.
	Encargos Sociais

	 
	 
	 
	CONSTRUÇÃO DE GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ
	SINAPI - 03/2020 - Rio Grande do Norte
ORSE - 01/2020 - Sergipe
SEINFRA - 026 - Ceará
SIURB INFRA - 01/2019 - São Paulo
CAERN - 05/2019 - Rio Grande do Norte
	Padrão -  23,05%
Equipamento para Aquisição Permanente -  15,27%
	Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, de acordo com as bases.

	Planilha Orçamentária Sintética

	Item
	Código
	Banco
	Descrição
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Valor Unit com BDI
	Total
	Peso (%)

	 1 
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 R$    26.209,51 
	8,85 %

	 1.1 
	 74209/001 
	SINAPI
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO
	m²
	6,00
	 R$         384,92 
	 R$         473,48 
	 R$      2.840,88 
	0,96 %

	 1.2 
	 73859/002 
	SINAPI
	CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO
	m²
	900,00
	 R$            1,17 
	 R$            1,43 
	 R$      1.287,00 
	0,43 %

	 1.3 
	 00000003 
	Próprio
	REGULARIZAÇÃO DA OBRA (PAGAMENTO DE ART)
	UND
	1,00
	 R$         437,08 
	 R$         537,82 
	 R$         537,82 
	0,18 %

	 1.4 
	 73847/004 
	SINAPI
	ALUGUEL CONTAINER/SANIT C/4 VASOS/1 LAVAT/1 MIC/4 CHUV LARG=          2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPAS ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/         ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST RA       ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA
	MES
	4,00
	 R$         728,02 
	 R$         895,82 
	 R$      3.583,28 
	1,21 %

	 1.5 
	 73847/001 
	SINAPI
	ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST ELET LARG=2,20 COMP=6,20M          ALT=2,50M CHAPA ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL TERMO/ACUSTICO         CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL EXC TRANSP/CARGA/DESCARGA
	MES
	4,00
	 R$         407,81 
	 R$         501,81 
	 R$      2.007,24 
	0,68 %

	 1.10 
	 73992/001 
	SINAPI
	LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 1,50M, SEM REAPROVEITAMENTO
	m²
	300,00
	 R$            9,35 
	 R$          11,49 
	 R$      3.447,00 
	1,16 %

	 1.12 
	 C2851 
	SEINFRA
	INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA
	UN
	1,00
	 R$         931,59 
	 R$      1.145,97 
	 R$      1.145,97 
	0,39 %

	 1.13 
	 C2849 
	SEINFRA
	INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ESGOTO
	UN
	1,00
	 R$         206,00 
	 R$         253,48 
	 R$         253,48 
	0,09 %

	 1.14 
	 41598 
	SINAPI
	ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 40A EM POSTE MADEIRA
	UN
	1,00
	 R$      1.443,06 
	 R$      1.774,60 
	 R$      1.774,60 
	0,60 %

	 1.15 
	 C4990 
	SEINFRA
	MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE
	KM
	40,00
	 R$            2,19 
	 R$            2,69 
	 R$         107,60 
	0,04 %

	 1.16 
	 C4991 
	SEINFRA
	DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE
	KM
	40,00
	 R$            2,19 
	 R$            2,69 
	 R$         107,60 
	0,04 %

	 1.17 
	 00000124 
	Próprio
	ENSAIO DE SONDAGEM À PERCUSSÃO P/ RECONHECIMENTO DO SUBSOLO (SPT), DE ACORDO COM A NBR 8036, INC. MOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM, 30M DE PERFURAÇÃO E RELATÓRIO FINAL DE SONDAGEM.,
	UN
	1,00
	 R$      2.896,21 
	 R$      3.563,04 
	 R$      3.563,04 
	1,20 %

	 1.18 
	 0001206 
	Próprio
	ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO ESTRUTURAL PRÉ MOLDADO, INCLUSO ART DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
	m²
	301,03
	 R$          15,00 
	 R$          18,45 
	 R$      5.554,00 
	1,88 %

	 2 
	 
	 
	MOVIMENTO DE TERRA
	 
	 
	 
	 
	 R$    42.219,91 
	14,26 %

	 2.1 
	 93358 
	SINAPI
	ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016
	m³
	76,64
	 R$          58,03 
	 R$          71,24 
	 R$      5.459,83 
	1,84 %

	 2.2 
	 73964/006 
	SINAPI
	REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL
	m³
	76,64
	 R$          44,01 
	 R$          54,03 
	 R$      4.140,85 
	1,40 %

	 2.3 
	 79483 
	SINAPI
	APILOAMENTO COM MACO DE 30KG
	m²
	68,64
	 R$          22,00 
	 R$          27,01 
	 R$      1.853,96 
	0,63 %

	 2.4 
	 94342 
	SINAPI
	ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF_05/2016
	m³
	274,96
	 R$          90,97 
	 R$         111,89 
	 R$    30.765,27 
	10,39 %

	 3 
	 
	 
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 R$    23.238,86 
	7,85 %

	 3.1 
	 
	 
	EMBASAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 R$    23.238,86 
	7,85 %

	 3.1.1 
	 95467 
	SINAPI
	EMBASAMENTO C/PEDRA ARGAMASSADA UTILIZANDO ARG.CIM/AREIA 1:4
	m³
	30,48
	 R$         374,76 
	 R$         460,47 
	 R$    14.035,12 
	4,74 %

	 3.1.2 
	 73935/002 
	SINAPI
	ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA1 CM
	m²
	121,92
	 R$          61,62 
	 R$          75,49 
	 R$      9.203,74 
	3,11 %

	 4 
	 
	 
	INFRA E SUPERESTRUTURA
	 
	 
	 
	 
	 R$  127.505,13 
	43,07 %

	 4.1 
	 
	 
	ESTRUTURA PRE MOLDADA
	 
	 
	 
	 
	 R$  123.524,97 
	41,72 %

	 4.1.1 
	 4348 
	ORSE
	Estrutura Galpões em Pórticos Pré-Moldados de Concreto Armado, com Lanternim, montada e com telha de 6mm, inclusive fundação
	m²
	456,30
	 R$         220,00 
	 R$         270,71 
	 R$  123.524,97 
	41,72 %

	 4.5 
	 
	 
	ANÁLISE DO CONCRETO
	 
	 
	 
	 
	 R$      3.980,16 
	1,34 %

	 4.5.1 
	 74022/030 
	SINAPI
	ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO
	UN
	24,00
	 R$         134,92 
	 R$         165,84 
	 R$      3.980,16 
	1,34 %

	 8 
	 
	 
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	 
	 R$      7.498,74 
	2,53 %

	 8.1 
	 0001242 
	Próprio
	PONTO DE ILUMINAÇÃO INCLUINDO CAIXAS ELÉTRICAS PVC, ELETRODUTO RÍGIDO PVC, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA, LÂMPADA E INTERRUPTOR).
	UN
	22,00
	 R$          85,70 
	 R$         105,22 
	 R$      2.314,84 
	0,78 %

	 8.2 
	 93142 
	SINAPI
	PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF_01/2016
	UN
	4,00
	 R$         140,36 
	 R$         172,31 
	 R$         689,24 
	0,23 %

	 8.3 
	 97607 
	SINAPI
	LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020
	UN
	18,00
	 R$          64,68 
	 R$          79,55 
	 R$      1.431,90 
	0,48 %

	 8.4 
	 97600 
	SINAPI
	REFLETOR EM ALUMÍNIO COM SUPORTE E ALÇA, LÂMPADA 125 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017
	UN
	4,00
	 R$         212,55 
	 R$         261,50 
	 R$      1.046,00 
	0,35 %

	 8.5 
	 83399 
	SINAPI
	RELE FOTOELETRICO P/ COMANDO DE ILUMINACAO EXTERNA 220V/1000W - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	 R$          30,73 
	 R$          37,78 
	 R$         151,12 
	0,05 %

	 8.6 
	 91867 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	M
	60,00
	 R$            6,41 
	 R$            7,88 
	 R$         472,80 
	0,16 %

	 8.7 
	 91868 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	M
	20,00
	 R$            8,78 
	 R$          10,79 
	 R$         215,80 
	0,07 %

	 8.8 
	 74131/005 
	SINAPI
	QDG E QD01 - QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 24 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	 R$         408,16 
	 R$         501,97 
	 R$         501,97 
	0,17 %

	 8.9 
	 93654 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	UN
	1,00
	 R$            8,52 
	 R$          10,47 
	 R$          10,47 
	0,00 %

	 8.10 
	 93655 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	UN
	1,00
	 R$            9,36 
	 R$          11,50 
	 R$          11,50 
	0,00 %

	 8.11 
	 93656 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	UN
	1,00
	 R$            9,36 
	 R$          11,50 
	 R$          11,50 
	0,00 %

	 8.12 
	 93671 
	SINAPI
	DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	UN
	1,00
	 R$          56,18 
	 R$          69,09 
	 R$          69,09 
	0,02 %

	 8.13 
	 93673 
	SINAPI
	DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	UN
	1,00
	 R$          67,81 
	 R$          83,37 
	 R$          83,37 
	0,03 %

	 8.14 
	 C4562 
	SEINFRA
	DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO - DPS
	UN
	1,00
	 R$         119,10 
	 R$         146,55 
	 R$         146,55 
	0,05 %

	 8.15 
	 8895 
	ORSE
	CAIXA DE PASSAGEM DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM PVC 30X30X10 CM
	un
	1,00
	 R$          84,76 
	 R$         104,29 
	 R$         104,29 
	0,04 %

	 8.16 
	 97599 
	SINAPI
	LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017
	UN
	2,00
	 R$          27,51 
	 R$          33,83 
	 R$          67,66 
	0,02 %

	 8.17 
	 96985 
	SINAPI
	HASTE DE ATERRAMENTO 5/8  PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017
	UN
	3,00
	 R$          46,25 
	 R$          56,88 
	 R$         170,64 
	0,06 %

	 10 
	 
	 
	SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO
	 
	 
	 
	 
	 R$         245,50 
	0,08 %

	 10.1 
	 72553 
	SINAPI
	EXTINTOR DE PQS 4KG - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	 R$         156,02 
	 R$         191,95 
	 R$         191,95 
	0,06 %

	 10.2 
	 C4649 
	SEINFRA
	SINALIZAÇÃO DE PISO PARA EXTINTOR
	UN
	1,00
	 R$          43,53 
	 R$          53,55 
	 R$          53,55 
	0,02 %

	 12 
	 
	 
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 
	 
	 
	 
	 R$      2.136,34 
	0,72 %

	 12.1 
	 0001250 
	Próprio
	PONTO DE ÁGUA FRIA, INCLUINDO RAMAL E SUB-RAMAL, COM TUBULAÇÃO DE PVC SOLDÁVEL DE ATÉ DN 32 MM, INSTALADO EM COLUNA DE ÁGUA, INCLUSIVE CONEXÕES, RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA.
	    Pt
	2,00
	 R$         117,19 
	 R$         143,94 
	 R$         287,88 
	0,10 %

	 12.2 
	 89449 
	SINAPI
	TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	M
	90,00
	 R$          10,35 
	 R$          12,73 
	 R$      1.145,70 
	0,39 %

	 12.3 
	 89402 
	SINAPI
	TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	M
	35,00
	 R$            6,04 
	 R$            7,42 
	 R$         259,70 
	0,09 %

	 12.15 
	 89408 
	SINAPI
	JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	UN
	8,00
	 R$            3,86 
	 R$            4,74 
	 R$          37,92 
	0,01 %

	 12.17 
	 94688 
	SINAPI
	TÊ, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 MM INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	UN
	4,00
	 R$            7,06 
	 R$            8,67 
	 R$          34,68 
	0,01 %

	 12.20 
	 89579 
	SINAPI
	LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	UN
	2,00
	 R$            6,94 
	 R$            8,53 
	 R$          17,06 
	0,01 %

	 12.21 
	 94678 
	SINAPI
	JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	UN
	1,00
	 R$          10,53 
	 R$          12,93 
	 R$          12,93 
	0,00 %

	 12.25 
	 94498 
	SINAPI
	REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2”, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	UN
	1,00
	 R$         113,30 
	 R$         139,35 
	 R$         139,35 
	0,05 %

	 12.36 
	 2100100 
	CAERN
	INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO (1,5m³/h OU 3,0m³/h) NO PADRÃO CAERN, EMRAMAL DE PVC SOLDÁVEL DE 20mm OU 25mm EXISTENTE, COM O HIDRÔMETRO E TUBETES FORNECIDOS PELA CAERN, SENDO A CAIXA INSTALADA NA CALÇADA DO IMÓVEL, COM ACABAMENTO NO PISO, INCLUÍDA NO SERVIÇO. INC_11/2018
	UN
	1,00
	 R$         163,66 
	 R$         201,12 
	 R$         201,12 
	0,07 %

	 18 
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 R$    48.301,05 
	16,31 %

	 18.2 
	 87620 
	SINAPI
	CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. AF_06/2014
	m²
	439,50
	 R$          23,18 
	 R$          28,48 
	 R$    12.516,96 
	4,23 %

	 18.4 
	 94994 
	SINAPI
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_07/2016
	m²
	439,50
	 R$          66,26 
	 R$          81,42 
	 R$    35.784,09 
	12,09 %

	 20 
	 
	 
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	 R$          59,64 
	0,02 %

	 20.2 
	 79464 
	SINAPI
	PINTURA A OLEO, 2 DEMAOS
	m²
	2,88
	 R$          16,86 
	 R$          20,71 
	 R$          59,64 
	0,02 %

	 21 
	 
	 
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	 R$      1.239,39 
	0,42 %

	 21.1 
	 9537 
	SINAPI
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	m²
	439,50
	 R$            2,30 
	 R$            2,82 
	 R$      1.239,39 
	0,42 %

	 22 
	 
	 
	ADMINISTRAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 R$    17.420,42 
	5,88 %

	 22.1 
	 10324 
	Próprio
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL - GALPÃO DE MÁQUINAS
	Und
	1,00
	 R$    14.163,70 
	 R$    17.420,42 
	 R$    17.420,42 
	5,88 %

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	Total sem BDI
	 R$                                                      240.789,14 

	 
	 
	 
	Total do BDI
	 R$                                                        55.285,35 

	 
	 
	 
	Total Geral
	 R$                                                      296.074,49 


ANEXO III
COMPOSIÇÕES ANALÍTICAS COM PREÇO UNITÁRIO
	
	 
	Obra
	Bancos
	B.D.I.
	Encargos Sociais

	 
	 
	CONSTRUÇÃO DE GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ
	SINAPI - 03/2020 - Rio Grande do Norte
ORSE - 01/2020 - Sergipe
SEINFRA - 026 - Ceará
SIURB INFRA - 01/2019 - São Paulo
CAERN - 05/2019 - Rio Grande do Norte
	Padrão -  23,05%
Equipamento para Aquisição Permanente -  15,27%
	Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, de acordo com as bases.

	Planilha Orçamentária Analítica

	 1 
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	26.209,51

	 1.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 74209/001 
	SINAPI
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO
	CANT - CANTEIRO DE OBRAS
	m²
	1,0000000
	384,92
	384,92

	Composição Auxiliar
	 94962 
	SINAPI
	CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	0,0100000
	257,10
	2,57

	Composição Auxiliar
	 88262 
	SINAPI
	CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,0000000
	17,72
	17,72

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	2,0000000
	14,67
	29,34

	Insumo
	 00004813 
	SINAPI
	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, DE *2,0 X 1,125* M
	Material
	m²
	1,0000000
	300,00
	300,00

	Insumo
	 00004491 
	SINAPI
	PECA DE MADEIRA NATIVA / REGIONAL 7,5 X 7,5CM (3X3) NAO APARELHADA (P/FORMA)
	Material
	M
	4,0000000
	7,70
	30,80

	Insumo
	 00005075 
	SINAPI
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10)
	Material
	KG
	0,1100000
	12,20
	1,34

	Insumo
	 00004417 
	SINAPI
	SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 7* CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	Material
	M
	1,0000000
	3,15
	3,15

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	34,60
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	34,60

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	88,56
	 
	Valor com BDI =>
	473,48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	6,0000000
	Preço Total =>
	2.840,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73859/002 
	SINAPI
	CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	m²
	1,0000000
	1,17
	1,17

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0800000
	14,67
	1,17

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,82
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,82

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	0,26
	 
	Valor com BDI =>
	1,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	900,0000000
	Preço Total =>
	1.287,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.3 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 00000003 
	Próprio
	REGULARIZAÇÃO DA OBRA (PAGAMENTO DE ART)
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	UND
	1,0000000
	437,08
	437,08

	Insumo
	 10133 
	Próprio
	TAXA ART DE RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DA OBRA - 2018 (VALOR DE ACORDO COM O CREA-RN - ANEXO DA DECISÃO PL - 1759/2017 DE 28/09/2017)
	Serviços
	Und
	2,0000000
	218,54
	437,08

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	100,74
	 
	Valor com BDI =>
	537,82

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	537,82

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.4 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73847/004 
	SINAPI
	ALUGUEL CONTAINER/SANIT C/4 VASOS/1 LAVAT/1 MIC/4 CHUV LARG=          2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPAS ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/         ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST RA       ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA
	CANT - CANTEIRO DE OBRAS
	MES
	1,0000000
	728,02
	728,02

	Insumo
	 00010420 
	SINAPI
	BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL DE LOUCA BRANCA
	Material
	UN
	0,4000000
	106,80
	42,72

	Insumo
	 00007608 
	SINAPI
	CHUVEIRO PLASTICO BRANCO SIMPLES 5 '' PARA ACOPLAR EM HASTE 1/2 ", AGUA FRIA
	Material
	UN
	0,4000000
	3,94
	1,57

	Insumo
	 00010425 
	SINAPI
	LAVATORIO LOUCA BRANCA SUSPENSO *40 X 30* CM
	Material
	UN
	0,1000000
	69,69
	6,96

	Insumo
	 00010778 
	SINAPI
	LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M,  PARA SANITARIO,  COM 4 BACIAS, 8 CHUVEIROS,1 LAVATORIO E 1 MICTORIO
	Equipamento
	MES
	1,0000000
	652,50
	652,50

	Insumo
	 00010432 
	SINAPI
	MICTORIO SIFONADO LOUCA BRANCA SEM COMPLEMENTOS
	Material
	UN
	0,1000000
	242,79
	24,27

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	167,80
	 
	Valor com BDI =>
	895,82

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	3.583,28

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.5 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73847/001 
	SINAPI
	ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST ELET LARG=2,20 COMP=6,20M          ALT=2,50M CHAPA ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL TERMO/ACUSTICO         CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL EXC TRANSP/CARGA/DESCARGA
	CANT - CANTEIRO DE OBRAS
	MES
	1,0000000
	407,81
	407,81

	Insumo
	 00010776 
	SINAPI
	LOCACAO DE CONTAINER 2,30  X  6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO
	Equipamento
	MES
	1,0000000
	407,81
	407,81

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	94,00
	 
	Valor com BDI =>
	501,81

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	2.007,24

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.10 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73992/001 
	SINAPI
	LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 1,50M, SEM REAPROVEITAMENTO
	SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS
	m²
	1,0000000
	9,35
	9,35

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1300000
	14,67
	1,90

	Composição Auxiliar
	 88262 
	SINAPI
	CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1300000
	17,72
	2,30

	Insumo
	 00000337 
	SINAPI
	ARAME RECOZIDO 18 BWG, 1,25 MM (0,01 KG/M)
	Material
	KG
	0,0200000
	11,33
	0,22

	Insumo
	 00004491 
	SINAPI
	PECA DE MADEIRA NATIVA / REGIONAL 7,5 X 7,5CM (3X3) NAO APARELHADA (P/FORMA)
	Material
	M
	0,2500000
	7,70
	1,92

	Insumo
	 00005061 
	SINAPI
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10)
	Material
	KG
	0,0100000
	12,00
	0,12

	Insumo
	 00006189 
	SINAPI
	TABUA MADEIRA 2A QUALIDADE 2,5 X 30,0CM (1 X 12") NAO APARELHADA
	Material
	M
	0,3170000
	9,14
	2,89

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	3,08
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	3,08

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,14
	 
	Valor com BDI =>
	11,49

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	300,0000000
	Preço Total =>
	3.447,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.12 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C2851 
	SEINFRA
	INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA
	CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA OBRA
	UN
	1,0000000
	931,59
	931,59

	Composição Auxiliar
	 C0836 
	SEINFRA
	CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL
	CONCRETOS
	m³
	0,1250000
	362,59
	45,32

	Insumo
	 I0020 
	SEINFRA
	ADAPTADOR SOLDAVEL C/FLANGE P/CX D'ÁGUA 32x1"
	Material
	UN
	1,0000000
	12,79
	12,79

	Insumo
	 I0403 
	SEINFRA
	CAGECE - LIGAÇÃO DE ÁGUA
	Material
	UN
	1,0000000
	79,00
	79,00

	Insumo
	 I0405 
	SEINFRA
	CAIBRO DE 2"x1"
	Material
	M
	10,0000000
	4,31
	43,10

	Insumo
	 I0409 
	SEINFRA
	CAIXA D'AGUA DE FIBROCIMENTO DE 1000 L, COM TAMPA
	Material
	UN
	0,5000000
	297,91
	148,95

	Insumo
	 I0498 
	SEINFRA
	CARPINTEIRO
	Mão de Obra
	H
	8,0000000
	20,10
	160,80

	Insumo
	 I2367 
	SEINFRA
	LINHA DE MADEIRA DE LEI DE 6"x3"
	Material
	M
	10,0000000
	24,30
	243,00

	Insumo
	 I2369 
	SEINFRA
	LINHA EM MADEIRA DE LEI DE 4"x2"
	Material
	M
	5,0000000
	10,80
	54,00

	Insumo
	 I2410 
	SEINFRA
	PREGO 2 1/2" x  10
	Material
	KG
	0,5000000
	11,26
	5,63

	Insumo
	 I2543 
	SEINFRA
	SERVENTE
	Mão de Obra
	H
	8,0000000
	14,76
	118,08

	Insumo
	 I2201 
	SEINFRA
	TUBO PVC SOLDÁVEL DE 32MM (1')
	Material
	M
	4,0000000
	5,23
	20,92

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	297,33
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	297,33

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	214,38
	 
	Valor com BDI =>
	1.145,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	1.145,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.13 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C2849 
	SEINFRA
	INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ESGOTO
	CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA OBRA
	UN
	1,0000000
	206,00
	206,00

	Insumo
	 I0402 
	SEINFRA
	CAGECE - LIGAÇÃO DE ESGOTO
	Material
	UN
	1,0000000
	206,00
	206,00

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	47,48
	 
	Valor com BDI =>
	253,48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	253,48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.14 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 41598 
	SINAPI
	ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 40A EM POSTE MADEIRA
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	1.443,06
	1.443,06

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	8,0000000
	20,85
	166,80

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	8,0000000
	14,67
	117,36

	Insumo
	 00003379 
	SINAPI
	HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR
	Material
	UN
	1,0000000
	36,95
	36,95

	Insumo
	 00001096 
	SINAPI
	ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3/16", COM 4 ESTRIBOS E 4 ISOLADORES
	Material
	UN
	2,0000000
	67,40
	134,80

	Insumo
	 00039210 
	SINAPI
	ARRUELA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1", PARA ELETRODUTO
	Material
	UN
	2,0000000
	0,52
	1,04

	Insumo
	 00011267 
	SINAPI
	ARRUELA REDONDA DE LATAO, DIAMETRO EXTERNO = 34 MM, ESPESSURA = 2,5 MM, DIAMETRO DO FURO = 17 MM
	Material
	UN
	2,0000000
	7,36
	14,72

	Insumo
	 00039176 
	SINAPI
	BUCHA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1", PARA ELETRODUTO
	Material
	UN
	2,0000000
	0,70
	1,40

	Insumo
	 00000857 
	SINAPI
	CABO DE COBRE NU 16 MM2 MEIO-DURO
	Material
	M
	3,0000000
	10,23
	30,69

	Insumo
	 00001062 
	SINAPI
	CAIXA INTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL)
	Material
	UN
	1,0000000
	151,31
	151,31

	Insumo
	 00000420 
	SINAPI
	CINTA CIRCULAR EM ACO GALVANIZADO DE 150 MM DE DIAMETRO PARA FIXACAO DE CAIXA MEDICAO
	Material
	UN
	2,0000000
	20,31
	40,62

	Insumo
	 00001539 
	SINAPI
	CONECTOR METALICO TIPO PARAFUSO FENDIDO (SPLIT BOLT), PARA CABOS ATE 16 MM2
	Material
	UN
	8,0000000
	4,58
	36,64

	Insumo
	 00012034 
	SINAPI
	CURVA 180 GRAUS, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 3/4", PARA ELETRODUTO
	Material
	UN
	2,0000000
	2,60
	5,20

	Insumo
	 00002392 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO NEMA, TRIPOLAR 10  ATE  50A, TENSAO MAXIMA DE 415 V
	Material
	UN
	1,0000000
	53,70
	53,70

	Insumo
	 00002685 
	SINAPI
	ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 ", SEM LUVA
	Material
	M
	8,0000000
	4,08
	32,64

	Insumo
	 00000937 
	SINAPI
	FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, SECAO NOMINAL 10 MM2
	Material
	M
	27,0000000
	5,49
	148,23

	Insumo
	 00000406 
	SINAPI
	FITA ACO INOX PARA CINTAR POSTE, L = 19 MM, E = 0,5 MM (ROLO DE 30M)
	Material
	UN
	0,1333333
	48,25
	6,43

	Insumo
	 00001892 
	SINAPI
	LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1", PARA ELETRODUTO
	Material
	UN
	4,0000000
	0,92
	3,68

	Insumo
	 00002731 
	SINAPI
	MADEIRA ROLICA TRATADA, EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO, H = 12 M, D = 20 A 24 CM (PARA POSTE)
	Material
	M
	7,9600000
	56,13
	446,79

	Insumo
	 00004346 
	SINAPI
	PARAFUSO DE FERRO POLIDO, SEXTAVADO, COM ROSCA PARCIAL, DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 6", COM PORCA E ARRUELA DE PRESSAO MEDIA
	Material
	UN
	2,0000000
	7,03
	14,06

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	214,56
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	214,56

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	331,54
	 
	Valor com BDI =>
	1.774,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	1.774,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.15 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C4990 
	SEINFRA
	MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE
	CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA OBRA
	KM
	1,0000000
	2,19
	2,19

	Insumo
	 I0705 
	SEINFRA
	CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP)
	Equipamento
	H
	0,0185000
	118,84
	2,19

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	0,50
	 
	Valor com BDI =>
	2,69

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	40,0000000
	Preço Total =>
	107,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.16 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C4991 
	SEINFRA
	DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE
	CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA OBRA
	KM
	1,0000000
	2,19
	2,19

	Insumo
	 I0705 
	SEINFRA
	CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP)
	Equipamento
	H
	0,0185000
	118,84
	2,19

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	0,50
	 
	Valor com BDI =>
	2,69

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	40,0000000
	Preço Total =>
	107,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.17 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 00000124 
	Próprio
	ENSAIO DE SONDAGEM À PERCUSSÃO P/ RECONHECIMENTO DO SUBSOLO (SPT), DE ACORDO COM A NBR 8036, INC. MOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM, 30M DE PERFURAÇÃO E RELATÓRIO FINAL DE SONDAGEM.,
	SONDAGENS
	UN
	1,0000000
	2.896,21
	2.896,21

	Composição Auxiliar
	 72871 
	SINAPI
	MOBILIZACAO E INSTALACAO DE 01 EQUIPAMENTO DE SONDAGEM, DISTANCIA ATE 10KM
	SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS
	UN
	1,0000000
	284,41
	284,41

	Composição Auxiliar
	 C2937 
	SEINFRA
	RELATÓRIO FINAL DE SONDAGEM
	SONDAGENS
	UN
	1,0000000
	976,20
	976,20

	Insumo
	 I1860 
	SEINFRA
	SERVIÇOS DE SONDAGEM À PERCUSSÃO
	Material
	M
	30,0000000
	54,52
	1.635,60

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1.132,69
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1.132,69

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	666,83
	 
	Valor com BDI =>
	3.563,04

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	3.563,04

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 1.18 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 0001206 
	Próprio
	ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO ESTRUTURAL PRÉ MOLDADO, INCLUSO ART DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
	SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS
	m²
	1,0000000
	15,00
	15,00

	Insumo
	 10147 
	Próprio
	Elaboração de projeto estrutural, fazendo a compatibilização dos projetos complementares, utilizando a plataforma BIM
	Serviços
	m²
	1,0000000
	15,00
	15,00

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	3,45
	 
	Valor com BDI =>
	18,45

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	301,0300000
	Preço Total =>
	5.554,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 2 
	 
	 
	MOVIMENTO DE TERRA
	 
	 
	 
	 
	42.219,91

	 2.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93358 
	SINAPI
	ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m³
	1,0000000
	58,03
	58,03

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,9560000
	14,67
	58,03

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	40,98
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	40,98

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	13,21
	 
	Valor com BDI =>
	71,24

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	76,6400000
	Preço Total =>
	5.459,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 2.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73964/006 
	SINAPI
	REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m³
	1,0000000
	44,01
	44,01

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,0000000
	14,67
	44,01

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	31,08
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	31,08

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	10,02
	 
	Valor com BDI =>
	54,03

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	76,6400000
	Preço Total =>
	4.140,85

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 2.3 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 79483 
	SINAPI
	APILOAMENTO COM MACO DE 30KG
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m²
	1,0000000
	22,00
	22,00

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,5000000
	14,67
	22,00

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	15,54
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	15,54

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	5,01
	 
	Valor com BDI =>
	27,01

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	68,6400000
	Preço Total =>
	1.853,96

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 2.4 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 94342 
	SINAPI
	ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF_05/2016
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m³
	1,0000000
	90,97
	90,97

	Composição Auxiliar
	 5901 
	SINAPI
	CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. AF_06/2014
	CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	CHP
	0,0060000
	178,83
	1,07

	Composição Auxiliar
	 91533 
	SINAPI
	COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015
	CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	CHP
	0,2740000
	30,14
	8,25

	Composição Auxiliar
	 5903 
	SINAPI
	CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. AF_06/2014
	CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	CHI
	0,0030000
	38,95
	0,11

	Composição Auxiliar
	 91534 
	SINAPI
	COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHI DIURNO. AF_08/2015
	CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	CHI
	0,2540000
	24,66
	6,26

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,6590000
	14,67
	9,66

	Insumo
	 00000368 
	SINAPI
	AREIA PARA ATERRO - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	Material
	m³
	1,2500000
	52,50
	65,62

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	17,73
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	17,73

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	20,92
	 
	Valor com BDI =>
	111,89

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	274,9600000
	Preço Total =>
	30.765,27

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 3 
	 
	 
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	23.238,86

	 3.1 
	 
	 
	EMBASAMENTO
	 
	 
	 
	 
	23.238,86

	 3.1.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 95467 
	SINAPI
	EMBASAMENTO C/PEDRA ARGAMASSADA UTILIZANDO ARG.CIM/AREIA 1:4
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	1,0000000
	374,76
	374,76

	Composição Auxiliar
	 87316 
	SINAPI
	ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA GROSSA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_06/2014
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	m³
	0,3000000
	320,85
	96,25

	Composição Auxiliar
	 88309 
	SINAPI
	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	6,0000000
	17,85
	107,10

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	6,0000000
	14,67
	88,02

	Insumo
	 00004730 
	SINAPI
	PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)
	Material
	m³
	1,1000000
	75,81
	83,39

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	166,91
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	166,91

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	85,71
	 
	Valor com BDI =>
	460,47

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	30,4800000
	Preço Total =>
	14.035,12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 3.1.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 73935/002 
	SINAPI
	ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA1 CM
	PARE - PAREDES/PAINEIS
	m²
	1,0000000
	61,62
	61,62

	Composição Auxiliar
	 87373 
	SINAPI
	ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA MÉDIA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MANUAL. AF_06/2014
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	m³
	0,0138000
	452,79
	6,24

	Composição Auxiliar
	 88309 
	SINAPI
	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,1400000
	17,85
	20,34

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,8800000
	14,67
	12,90

	Insumo
	 00007271 
	SINAPI
	BLOCO CERAMICO (ALVENARIA DE VEDACAO), 8 FUROS, DE 9 X 19 X 19 CM
	Material
	UN
	54,0000000
	0,41
	22,14

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	26,04
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	26,04

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	13,87
	 
	Valor com BDI =>
	75,49

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	121,9200000
	Preço Total =>
	9.203,74

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 4 
	 
	 
	INFRA E SUPERESTRUTURA
	 
	 
	 
	 
	127.505,13

	 4.1 
	 
	 
	ESTRUTURA PRE MOLDADA
	 
	 
	 
	 
	123.524,97

	 4.1.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 4348 
	ORSE
	Estrutura Galpões em Pórticos Pré-Moldados de Concreto Armado, com Lanternim, montada e com telha de 6mm, inclusive fundação
	Estruturas Pre-Moldadas de Concreto
	m²
	1,0000000
	220,00
	220,00

	Insumo
	 3511 
	ORSE
	Estrutura para galpão em pórticos pré-moldados de concreto armado, com lanternim, montada c/ telha de 6mm, inclusive fundação
	Material
	m²
	1,0000000
	220,00
	220,00

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	50,71
	 
	Valor com BDI =>
	270,71

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	456,3000000
	Preço Total =>
	123.524,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 4.5 
	 
	 
	ANÁLISE DO CONCRETO
	 
	 
	 
	 
	3.980,16

	 4.5.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 74022/030 
	SINAPI
	ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO
	SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS
	UN
	1,0000000
	134,92
	134,92

	Composição Auxiliar
	 88249 
	SINAPI
	AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,6000000
	27,44
	98,78

	Composição Auxiliar
	 88321 
	SINAPI
	TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,8000000
	20,08
	36,14

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	85,96
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	85,96

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	30,92
	 
	Valor com BDI =>
	165,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	24,0000000
	Preço Total =>
	3.980,16

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8 
	 
	 
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	 
	7.498,74

	 8.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 0001242 
	Próprio
	PONTO DE ILUMINAÇÃO INCLUINDO CAIXAS ELÉTRICAS PVC, ELETRODUTO RÍGIDO PVC, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA, LÂMPADA E INTERRUPTOR).
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	85,70
	85,70

	Composição Auxiliar
	 90447 
	SINAPI
	RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	2,2000000
	5,04
	11,08

	Composição Auxiliar
	 90456 
	SINAPI
	QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE CAIXA DE TOMADA (4X4 OU 4X2). AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	0,3000000
	2,81
	0,84

	Composição Auxiliar
	 90466 
	SINAPI
	CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	2,2000000
	8,78
	19,31

	Composição Auxiliar
	 91924 
	SINAPI
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	8,4000000
	1,91
	16,04

	Composição Auxiliar
	 91937 
	SINAPI
	CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	0,3750000
	7,59
	2,84

	Composição Auxiliar
	 91940 
	SINAPI
	CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	0,3000000
	10,74
	3,22

	Composição Auxiliar
	 91871 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	2,2000000
	8,89
	19,55

	Composição Auxiliar
	 91867 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	2,0000000
	6,41
	12,82

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	47,82
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	47,82

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	19,52
	 
	Valor com BDI =>
	105,22

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	22,0000000
	Preço Total =>
	2.314,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93142 
	SINAPI
	PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF_01/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	140,36
	140,36

	Composição Auxiliar
	 91842 
	SINAPI
	ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	2,0000000
	4,05
	8,10

	Composição Auxiliar
	 91852 
	SINAPI
	ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	2,2000000
	6,02
	13,24

	Composição Auxiliar
	 91926 
	SINAPI
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	12,6000000
	2,74
	34,52

	Composição Auxiliar
	 91937 
	SINAPI
	CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	0,3750000
	7,59
	2,84

	Composição Auxiliar
	 91940 
	SINAPI
	CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	10,74
	10,74

	Composição Auxiliar
	 92004 
	SINAPI
	TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	37,72
	37,72

	Composição Auxiliar
	 90447 
	SINAPI
	RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	2,2000000
	5,04
	11,08

	Composição Auxiliar
	 90456 
	SINAPI
	QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE CAIXA DE TOMADA (4X4 OU 4X2). AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	2,81
	2,81

	Composição Auxiliar
	 90466 
	SINAPI
	CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	2,2000000
	8,78
	19,31

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	72,51
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	72,51

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	31,95
	 
	Valor com BDI =>
	172,31

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	689,24

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.3 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 97607 
	SINAPI
	LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	64,68
	64,68

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2299000
	15,94
	3,66

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,5518000
	20,85
	11,50

	Insumo
	 00038193 
	SINAPI
	LAMPADA LED 6 W BIVOLT BRANCA, FORMATO TRADICIONAL (BASE E27)
	Material
	UN
	1,0000000
	7,81
	7,81

	Insumo
	 00038775 
	SINAPI
	LUMINARIA TIPO TARTARUGA PARA AREA EXTERNA EM ALUMINIO, COM GRADE, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI LAMPADA)
	Material
	UN
	1,0000000
	41,71
	41,71

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	11,73
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	11,73

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	14,87
	 
	Valor com BDI =>
	79,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	18,0000000
	Preço Total =>
	1.431,90

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.4 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 97600 
	SINAPI
	REFLETOR EM ALUMÍNIO COM SUPORTE E ALÇA, LÂMPADA 125 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	212,55
	212,55

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1735000
	15,94
	2,76

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,4165000
	20,85
	8,68

	Insumo
	 00012214 
	SINAPI
	LAMPADA VAPOR MERCURIO 125 W (BASE E27)
	Material
	UN
	1,0000000
	15,95
	15,95

	Insumo
	 00039374 
	SINAPI
	REATOR INTERNO/INTEGRADO PARA LAMPADA VAPOR METALICO 400 W, ALTO FATOR DE POTENCIA
	Material
	UN
	1,0000000
	112,05
	112,05

	Insumo
	 00013390 
	SINAPI
	REFLETOR REDONDO EM ALUMINIO ANODIZADO PARA LAMPADA VAPOR DE MERCURIO/SODIO, CORPO EM ALUMINIO COM PINTURA EPOXI, PARA LAMPADA E-27 DE 300 W, COM SUPORTE REDONDO E ALCA REGULAVEL PARA FIXACAO.
	Material
	UN
	1,0000000
	73,11
	73,11

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	8,85
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	8,85

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	48,95
	 
	Valor com BDI =>
	261,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	1.046,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.5 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 83399 
	SINAPI
	RELE FOTOELETRICO P/ COMANDO DE ILUMINACAO EXTERNA 220V/1000W - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	30,73
	30,73

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3500000
	20,85
	7,29

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3500000
	14,67
	5,13

	Insumo
	 00002510 
	SINAPI
	RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE
	Material
	UN
	1,0000000
	18,31
	18,31

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	9,38
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	9,38

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	7,05
	 
	Valor com BDI =>
	37,78

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	151,12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.6 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 91867 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	1,0000000
	6,41
	6,41

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1020000
	15,94
	1,62

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1020000
	20,85
	2,12

	Insumo
	 00043132 
	SINAPI
	ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,60 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M)
	Material
	KG
	0,0018000
	13,64
	0,02

	Insumo
	 00002674 
	SINAPI
	ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 3/4 ", SEM LUVA
	Material
	M
	1,0170000
	2,61
	2,65

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	2,84
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	2,84

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	1,47
	 
	Valor com BDI =>
	7,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	60,0000000
	Preço Total =>
	472,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.7 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 91868 
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	1,0000000
	8,78
	8,78

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1260000
	15,94
	2,00

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1260000
	20,85
	2,62

	Insumo
	 00043132 
	SINAPI
	ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,60 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M)
	Material
	KG
	0,0020000
	13,64
	0,02

	Insumo
	 00002685 
	SINAPI
	ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 ", SEM LUVA
	Material
	M
	1,0170000
	4,08
	4,14

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	3,52
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	3,52

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,01
	 
	Valor com BDI =>
	10,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	20,0000000
	Preço Total =>
	215,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.8 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 74131/005 
	SINAPI
	QDG E QD01 - QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 24 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	408,16
	408,16

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,0000000
	15,94
	47,82

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,0000000
	20,85
	62,55

	Insumo
	 00012039 
	SINAPI
	QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 24 DISJUNTORES DIN, 100 A
	Material
	UN
	1,0000000
	297,79
	297,79

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	84,03
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	84,03

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	93,81
	 
	Valor com BDI =>
	501,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	501,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.9 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93654 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	8,52
	8,52

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0480000
	15,94
	0,76

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0480000
	20,85
	1,00

	Insumo
	 00034653 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, MONOPOLAR DE 6  ATE  32A
	Material
	UN
	1,0000000
	6,17
	6,17

	Insumo
	 00001570 
	SINAPI
	TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2, 1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5
	Material
	UN
	1,0000000
	0,59
	0,59

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1,34
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1,34

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	1,95
	 
	Valor com BDI =>
	10,47

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	10,47

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.10 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93655 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	9,36
	9,36

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0660000
	15,94
	1,05

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0660000
	20,85
	1,37

	Insumo
	 00034653 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, MONOPOLAR DE 6  ATE  32A
	Material
	UN
	1,0000000
	6,17
	6,17

	Insumo
	 00001571 
	SINAPI
	TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, 1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5
	Material
	UN
	1,0000000
	0,77
	0,77

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1,84
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1,84

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,14
	 
	Valor com BDI =>
	11,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	11,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.11 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93656 
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	9,36
	9,36

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0660000
	15,94
	1,05

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0660000
	20,85
	1,37

	Insumo
	 00034653 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, MONOPOLAR DE 6  ATE  32A
	Material
	UN
	1,0000000
	6,17
	6,17

	Insumo
	 00001571 
	SINAPI
	TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, 1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5
	Material
	UN
	1,0000000
	0,77
	0,77

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1,84
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1,84

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,14
	 
	Valor com BDI =>
	11,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	11,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.12 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93671 
	SINAPI
	DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	56,18
	56,18

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2730000
	15,94
	4,35

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2730000
	20,85
	5,69

	Insumo
	 00034709 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR DE 10 ATE 50A
	Material
	UN
	1,0000000
	43,38
	43,38

	Insumo
	 00001573 
	SINAPI
	TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 6 MM2, 1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6
	Material
	UN
	3,0000000
	0,92
	2,76

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	7,64
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	7,64

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	12,91
	 
	Valor com BDI =>
	69,09

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	69,09

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.13 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 93673 
	SINAPI
	DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	67,81
	67,81

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,5680000
	15,94
	9,05

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,5680000
	20,85
	11,84

	Insumo
	 00034709 
	SINAPI
	DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR DE 10 ATE 50A
	Material
	UN
	1,0000000
	43,38
	43,38

	Insumo
	 00001575 
	SINAPI
	TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 16 MM2, 1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6
	Material
	UN
	3,0000000
	1,18
	3,54

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	15,90
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	15,90

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	15,56
	 
	Valor com BDI =>
	83,37

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	83,37

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.14 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C4562 
	SEINFRA
	DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO - DPS
	OUTROS ELEMENTOS
	UN
	1,0000000
	119,10
	119,10

	Insumo
	 I8442 
	SEINFRA
	DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO - DPS's - 40 KA/440V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	Material
	UN
	1,0000000
	119,10
	119,10

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,00
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,00

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	27,45
	 
	Valor com BDI =>
	146,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	146,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.15 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 8895 
	ORSE
	CAIXA DE PASSAGEM DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM PVC 30X30X10 CM
	Interligações até Quadro Geral - Fios e Cabos
	un
	1,0000000
	84,76
	84,76

	Composição Auxiliar
	 10549 
	ORSE
	Encargos Complementares - Servente
	Provisórios
	h
	0,4000000
	2,90
	1,16

	Composição Auxiliar
	 10552 
	ORSE
	Encargos Complementares - Eletricista
	Provisórios
	h
	0,4000000
	2,78
	1,11

	Insumo
	 9163 
	ORSE
	Caixa de passagem pvc tipo aquatic 30x30x10cm
	Material
	un
	1,0000000
	71,99
	71,99

	Insumo
	 00002436 
	SINAPI
	ELETRICISTA
	Mão de Obra
	H
	0,4000000
	16,05
	6,42

	Insumo
	 00006111 
	SINAPI
	SERVENTE
	Mão de Obra
	H
	0,4000000
	10,22
	4,08

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	10,50
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	10,50

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	19,53
	 
	Valor com BDI =>
	104,29

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	104,29

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.16 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 97599 
	SINAPI
	LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	27,51
	27,51

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0748000
	15,94
	1,19

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1795000
	20,85
	3,74

	Insumo
	 00038774 
	SINAPI
	LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 W, BATERIA DE LITIO, AUTONOMIA DE 6 HORAS
	Material
	UN
	1,0000000
	22,58
	22,58

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	3,81
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	3,81

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	6,32
	 
	Valor com BDI =>
	33,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	2,0000000
	Preço Total =>
	67,66

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 8.17 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 96985 
	SINAPI
	HASTE DE ATERRAMENTO 5/8  PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	UN
	1,0000000
	46,25
	46,25

	Composição Auxiliar
	 88247 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2531000
	15,94
	4,03

	Composição Auxiliar
	 88264 
	SINAPI
	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2531000
	20,85
	5,27

	Insumo
	 00003379 
	SINAPI
	HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR
	Material
	UN
	1,0000000
	36,95
	36,95

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	7,08
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	7,08

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	10,63
	 
	Valor com BDI =>
	56,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	3,0000000
	Preço Total =>
	170,64

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 10 
	 
	 
	SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO
	 
	 
	 
	 
	245,50

	 10.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 72553 
	SINAPI
	EXTINTOR DE PQS 4KG - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	INES - INSTALAÇÕES ESPECIAIS
	UN
	1,0000000
	156,02
	156,02

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3000000
	17,43
	5,22

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3000000
	14,67
	4,40

	Insumo
	 00004350 
	SINAPI
	BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM, COMPRIMENTO 40 MM, COM PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, FENDA SIMPLES, 4,8 X 50 MM
	Material
	UN
	1,0000000
	0,44
	0,44

	Insumo
	 00010891 
	SINAPI
	EXTINTOR DE INCENDIO PORTATIL COM CARGA DE PO QUIMICO SECO (PQS) DE 4 KG, CLASSE BC
	Material
	UN
	1,0000000
	145,96
	145,96

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	7,13
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	7,13

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	35,93
	 
	Valor com BDI =>
	191,95

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	191,95

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 10.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 C4649 
	SEINFRA
	SINALIZAÇÃO DE PISO PARA EXTINTOR
	SINALIZAÇÃO
	UN
	1,0000000
	43,53
	43,53

	Insumo
	 I0045 
	SEINFRA
	AJUDANTE DE PINTOR
	Mão de Obra
	H
	0,8000000
	16,28
	13,02

	Insumo
	 I2395 
	SEINFRA
	PINTOR
	Mão de Obra
	H
	1,5000000
	20,12
	30,18

	Insumo
	 I2084 
	SEINFRA
	TINTA A BASE DE EMULSÃO ACRÍLICA (PARA PISOS)
	Material
	L
	0,0300000
	11,32
	0,33

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	43,20
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	43,20

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	10,02
	 
	Valor com BDI =>
	53,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	53,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12 
	 
	 
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 
	 
	 
	 
	2.136,34

	 12.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 0001250 
	Próprio
	PONTO DE ÁGUA FRIA, INCLUINDO RAMAL E SUB-RAMAL, COM TUBULAÇÃO DE PVC SOLDÁVEL DE ATÉ DN 32 MM, INSTALADO EM COLUNA DE ÁGUA, INCLUSIVE CONEXÕES, RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA.
	107
	    Pt
	1,0000000
	117,19
	117,19

	Composição Auxiliar
	 88243 
	SINAPI
	AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	3,0000000
	17,66
	52,98

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	2,0000000
	17,43
	34,86

	Composição Auxiliar
	 88309 
	SINAPI
	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3000000
	17,85
	5,35

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2000000
	14,67
	2,93

	Insumo
	 00000367 
	SINAPI
	AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	Material
	m³
	0,0063000
	70,00
	0,44

	Insumo
	 00001379 
	SINAPI
	CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32
	Material
	KG
	1,7063000
	0,44
	0,75

	Insumo
	 00000122 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 850 GR
	Material
	UN
	0,0070600
	42,91
	0,30

	Insumo
	 00020083 
	SINAPI
	SOLUCAO LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3
	Material
	UN
	0,0120000
	37,26
	0,44

	Insumo
	 00009868 
	SINAPI
	TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)
	Material
	M
	2,0000000
	2,38
	4,76

	Insumo
	 00009869 
	SINAPI
	TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 32 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)
	Material
	M
	1,0000000
	5,34
	5,34

	Insumo
	 00003524 
	SINAPI
	JOELHO PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO, 90 GRAUS, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	4,64
	4,64

	Insumo
	 00007136 
	SINAPI
	TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM X 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	3,93
	3,93

	Insumo
	 00003529 
	SINAPI
	JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	0,47
	0,47

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	73,06
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	73,06

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	26,75
	 
	Valor com BDI =>
	143,94

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	2,0000000
	Preço Total =>
	287,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 89449 
	SINAPI
	TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	1,0000000
	10,35
	10,35

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0290000
	13,51
	0,39

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0290000
	17,43
	0,50

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0100000
	1,31
	0,01

	Insumo
	 00009875 
	SINAPI
	TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 50 MM, PARA AGUA FRIA (NBR-5648)
	Material
	M
	1,0610000
	8,91
	9,45

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	0,66
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	0,66

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,38
	 
	Valor com BDI =>
	12,73

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	90,0000000
	Preço Total =>
	1.145,70

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.3 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 89402 
	SINAPI
	TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	1,0000000
	6,04
	6,04

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1130000
	13,51
	1,52

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1130000
	17,43
	1,96

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0380000
	1,31
	0,04

	Insumo
	 00009868 
	SINAPI
	TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)
	Material
	M
	1,0610000
	2,38
	2,52

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	2,58
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	2,58

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	1,38
	 
	Valor com BDI =>
	7,42

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	35,0000000
	Preço Total =>
	259,70

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.15 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 89408 
	SINAPI
	JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	3,86
	3,86

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0900000
	13,51
	1,21

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0900000
	17,43
	1,56

	Insumo
	 00000122 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 850 GR
	Material
	UN
	0,0070000
	42,91
	0,30

	Insumo
	 00003529 
	SINAPI
	JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	0,47
	0,47

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0300000
	1,31
	0,03

	Insumo
	 00020083 
	SINAPI
	SOLUCAO LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3
	Material
	UN
	0,0080000
	37,26
	0,29

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	2,06
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	2,06

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	0,88
	 
	Valor com BDI =>
	4,74

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	8,0000000
	Preço Total =>
	37,92

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.17 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 94688 
	SINAPI
	TÊ, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 MM INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	7,06
	7,06

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1590000
	13,51
	2,14

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1590000
	17,43
	2,77

	Insumo
	 00020080 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 175 GR
	Material
	UN
	0,0600000
	13,62
	0,81

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0240000
	1,31
	0,03

	Insumo
	 00020083 
	SINAPI
	SOLUCAO LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3
	Material
	UN
	0,0140000
	37,26
	0,52

	Insumo
	 00007139 
	SINAPI
	TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648)
	Material
	UN
	1,0000000
	0,79
	0,79

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	3,64
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	3,64

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	1,61
	 
	Valor com BDI =>
	8,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	4,0000000
	Preço Total =>
	34,68

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.20 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 89579 
	SINAPI
	LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	6,94
	6,94

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0720000
	13,51
	0,97

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,0720000
	17,43
	1,25

	Insumo
	 00000122 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 850 GR
	Material
	UN
	0,0180000
	42,91
	0,77

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0240000
	1,31
	0,03

	Insumo
	 00038023 
	SINAPI
	LUVA DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 50 X 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	3,11
	3,11

	Insumo
	 00020083 
	SINAPI
	SOLUCAO LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3
	Material
	UN
	0,0220000
	37,26
	0,81

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1,64
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1,64

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	1,59
	 
	Valor com BDI =>
	8,53

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	2,0000000
	Preço Total =>
	17,06

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.21 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 94678 
	SINAPI
	JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	10,53
	10,53

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1710000
	13,51
	2,31

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1710000
	17,43
	2,98

	Insumo
	 00020080 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 175 GR
	Material
	UN
	0,0710000
	13,62
	0,96

	Insumo
	 00003540 
	SINAPI
	JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	3,59
	3,59

	Insumo
	 00038383 
	SINAPI
	LIXA D'AGUA EM FOLHA, GRAO 100
	Material
	UN
	0,0170000
	1,31
	0,02

	Insumo
	 00020083 
	SINAPI
	SOLUCAO LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3
	Material
	UN
	0,0180000
	37,26
	0,67

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	3,91
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	3,91

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	2,40
	 
	Valor com BDI =>
	12,93

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	12,93

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.25 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 94498 
	SINAPI
	REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2”, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,0000000
	113,30
	113,30

	Composição Auxiliar
	 88248 
	SINAPI
	AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,8180000
	13,51
	11,05

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,8180000
	17,43
	14,25

	Insumo
	 00003148 
	SINAPI
	FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 50 M (L X C)
	Material
	UN
	0,0380000
	10,32
	0,39

	Insumo
	 00006028 
	SINAPI
	REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 2 " (REF 1509)
	Material
	UN
	1,0000000
	87,61
	87,61

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	18,79
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	18,79

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	26,05
	 
	Valor com BDI =>
	139,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	139,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 12.36 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 2100100 
	CAERN
	INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO (1,5m³/h OU 3,0m³/h) NO PADRÃO CAERN, EMRAMAL DE PVC SOLDÁVEL DE 20mm OU 25mm EXISTENTE, COM O HIDRÔMETRO E TUBETES FORNECIDOS PELA CAERN, SENDO A CAIXA INSTALADA NA CALÇADA DO IMÓVEL, COM ACABAMENTO NO PISO, INCLUÍDA NO SERVIÇO. INC_11/2018
	210
	UN
	1,0000000
	163,66
	163,66

	Composição Auxiliar
	 1200010 
	CAERN
	DEMOLIÇÃO DE CONTRAPISO EM METRALHA
	120
	M²
	0,0640000
	8,22
	0,52

	Composição Auxiliar
	 2150061 
	CAERN
	PISO CIMENTADO TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA) ACABAMENTO RUSTICO ESPESSURA 3,5 CM PREPARO MANUAL DA ARGAMASSA. INC_11/2018
	215
	M²
	0,6400000
	40,60
	25,98

	Composição Auxiliar
	 88267 
	SINAPI
	ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,3300000
	17,43
	23,18

	Composição Auxiliar
	 88284 
	SINAPI
	MOTORISTA DE VEIÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,6650000
	20,41
	13,57

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	1,3300000
	14,67
	19,51

	Insumo
	 00000119 
	SINAPI
	ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR
	Material
	UN
	0,2000000
	4,75
	0,95

	Insumo
	 00003148 
	SINAPI
	FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 50 M (L X C)
	Material
	UN
	0,0500000
	10,32
	0,51

	Insumo
	 00003542 
	SINAPI
	JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	2,0000000
	0,34
	0,68

	Insumo
	 00003861 
	SINAPI
	LUVA PVC SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	2,0000000
	0,41
	0,82

	Insumo
	 00003883 
	SINAPI
	LUVA ROSCAVEL, PVC, 1/2", AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	1,0000000
	0,99
	0,99

	Insumo
	 00003859 
	SINAPI
	LUVA SOLDAVEL COM ROSCA, PVC, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL
	Material
	UN
	2,0000000
	0,87
	1,74

	Insumo
	 00006029 
	SINAPI
	REGISTRO DE ESFERA PVC, COM CABECA QUADRADA, COM ROSCA EXTERNA, 1/2"
	Material
	UN
	1,0000000
	7,07
	7,07

	Insumo
	 00009867 
	SINAPI
	TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 20 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)
	Material
	M
	1,0000000
	1,85
	1,85

	Insumo
	 DV 97 
	CAERN
	LACRE DE SEGURANÇA COM CORPO METÁLICO (TIPO MANIVELA), PADRÃO CAERN
	Material
	UN
	1,0000000
	1,30
	1,30

	Insumo
	 CRN 101 
	CAERN
	CAIXA PADRONIZADA DE PROTEÇÃO PARA HIDRÔMETRO NO PISO
	Material
	UN
	1,0000000
	58,00
	58,00

	Insumo
	 2789 
	ORSE
	Veículo leve - pick up (97kw)
	Equipamento
	h
	0,6650000
	10,52
	6,99

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	58,09
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	58,09

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	37,46
	 
	Valor com BDI =>
	201,12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	201,12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 18 
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	48.301,05

	 18.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 87620 
	SINAPI
	CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. AF_06/2014
	PISO - PISOS
	m²
	1,0000000
	23,18
	23,18

	Composição Auxiliar
	 87301 
	SINAPI
	ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA MÉDIA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_06/2014
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	m³
	0,0310000
	396,90
	12,30

	Composição Auxiliar
	 88309 
	SINAPI
	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2900000
	17,85
	5,17

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1450000
	14,67
	2,12

	Insumo
	 00007334 
	SINAPI
	ADITIVO ADESIVO LIQUIDO PARA ARGAMASSAS DE REVESTIMENTOS CIMENTICIOS
	Material
	L
	0,4350000
	7,75
	3,37

	Insumo
	 00001379 
	SINAPI
	CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32
	Material
	KG
	0,5000000
	0,44
	0,22

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	7,97
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	7,97

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	5,30
	 
	Valor com BDI =>
	28,48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	439,5000000
	Preço Total =>
	12.516,96

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 18.4 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 94994 
	SINAPI
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_07/2016
	PISO - PISOS
	m²
	1,0000000
	66,26
	66,26

	Composição Auxiliar
	 94964 
	SINAPI
	CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	0,0970000
	307,14
	29,79

	Composição Auxiliar
	 88262 
	SINAPI
	CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1805000
	17,72
	3,19

	Composição Auxiliar
	 88309 
	SINAPI
	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,2767000
	17,85
	4,93

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,4572000
	14,67
	6,70

	Insumo
	 00003777 
	SINAPI
	LONA PLASTICA PRETA, E= 150 MICRA
	Material
	m²
	1,1280000
	1,36
	1,53

	Insumo
	 00004460 
	SINAPI
	SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 10 CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	Material
	M
	0,2500000
	5,49
	1,37

	Insumo
	 00004517 
	SINAPI
	PECA DE MADEIRA NATIVA/REGIONAL 2,5 X 7,0 CM (SARRAFO-P/FORMA)
	Material
	M
	0,2000000
	2,77
	0,55

	Insumo
	 00007156 
	SINAPI
	TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-196, (3,11 KG/M2), DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO DA MALHA = 10 X 10 CM
	Material
	m²
	1,1224000
	16,22
	18,20

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	16,06
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	16,06

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	15,16
	 
	Valor com BDI =>
	81,42

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	439,5000000
	Preço Total =>
	35.784,09

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 20 
	 
	 
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	59,64

	 20.2 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 79464 
	SINAPI
	PINTURA A OLEO, 2 DEMAOS
	PINT - PINTURAS
	m²
	1,0000000
	16,86
	16,86

	Composição Auxiliar
	 88310 
	SINAPI
	PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,4000000
	19,90
	7,96

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,3500000
	14,67
	5,13

	Insumo
	 00007287 
	SINAPI
	!EM PROCESSO DE DESATIVACAO! TINTA A OLEO BRILHANTE PARA MADEIRA E METAIS
	Material
	GL
	0,0470000
	63,65
	2,99

	Insumo
	 00003767 
	SINAPI
	LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120 (COR VERMELHA)
	Material
	UN
	0,4000000
	0,39
	0,15

	Insumo
	 00005318 
	SINAPI
	SOLVENTE DILUENTE A BASE DE AGUARRAS
	Material
	L
	0,0500000
	12,71
	0,63

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	9,36
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	9,36

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	3,85
	 
	Valor com BDI =>
	20,71

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	2,8800000
	Preço Total =>
	59,64

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 21 
	 
	 
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	1.239,39

	 21.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 9537 
	SINAPI
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	m²
	1,0000000
	2,30
	2,30

	Composição Auxiliar
	 88316 
	SINAPI
	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	0,1400000
	14,67
	2,05

	Insumo
	 00000003 
	SINAPI
	ACIDO MURIATICO, DILUICAO 10% A 12% PARA USO EM LIMPEZA
	Material
	L
	0,0500000
	5,12
	0,25

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	1,45
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	1,45

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	0,52
	 
	Valor com BDI =>
	2,82

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	439,5000000
	Preço Total =>
	1.239,39

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 22 
	 
	 
	ADMINISTRAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	17.420,42

	 22.1 
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Total

	Composição
	 10324 
	Próprio
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL - GALPÃO DE MÁQUINAS
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	Und
	1,0000000
	14.163,70
	14.163,70

	Composição Auxiliar
	 90777 
	SINAPI
	ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	105,0000000
	88,24
	9.265,20

	Composição Auxiliar
	 90780 
	SINAPI
	MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	H
	202,0000000
	24,25
	4.898,50

	 
	 
	 
	 
	MO sem LS =>
	13.765,80
	LS =>
	0,00
	MO com LS =>
	13.765,80

	 
	 
	 
	 
	Valor do BDI =>
	3.256,72
	 
	Valor com BDI =>
	17.420,42

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Quant. =>
	1,0000000
	Preço Total =>
	17.420,42

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tipo de Licitação
	 
	 
	Total sem BDI
	240.789,14

	Abertura da Licitação
	 
	 
	Total do BDI
	55.285,35

	Número do Processo Licitatório
	 
	 
	Total Geral
	296.074,49


ANEXO IV

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	
	Obra
	Bancos
	B.D.I.
	Encargos Sociais

	 
	CONSTRUÇÃO DE GALPÃO DE MÁQUINAS NA FAZENDA EXPERIMENTAL DA UFERSA EM MOSSORÓ
	SINAPI - 03/2020 - Rio Grande do Norte
ORSE - 01/2020 - Sergipe
SEINFRA - 026 - Ceará
SIURB INFRA - 01/2019 - São Paulo
CAERN - 05/2019 - Rio Grande do Norte
	Padrão -  23,05%
Equipamento para Aquisição Permanente -  15,27%
	Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, de acordo com as bases.

	Cronograma Físico e Financeiro

	Item
	Descrição
	Total Por Etapa
	30 DIAS
	60 DIAS
	90 DIAS
	120 DIAS

	 1 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 100,00%
 26.209,51
	 50,00%
 13.104,76
	 40,00%
 10.483,80
	 10,00%
 2.620,95
	 

	 2 
	MOVIMENTO DE TERRA
	 100,00%
 42.219,91
	 80,00%
 33.775,93
	 20,00%
 8.443,98
	 
	 

	 3 
	FUNDAÇÕES
	 100,00%
 23.238,86
	 30,00%
 6.971,66
	 70,00%
 16.267,20
	 
	 

	 4 
	INFRA E SUPERESTRUTURA
	 100,00%
 127.505,13
	 10,00%
 12.750,51
	 30,00%
 38.251,54
	 40,00%
 51.002,05
	 20,00%
 25.501,03

	 8 
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 100,00%
 7.498,74
	 
	 10,00%
 749,87
	 40,00%
 2.999,50
	 50,00%
 3.749,37

	 10 
	SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO
	 100,00%
 245,50
	 
	 
	 
	 100,00%
 245,50

	 12 
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 100,00%
 2.136,34
	 20,00%
 427,27
	 20,00%
 427,27
	 30,00%
 640,90
	 30,00%
 640,90

	 18 
	PAVIMENTAÇÃO
	 100,00%
 48.301,05
	 
	 
	 10,00%
 4.830,11
	 90,00%
 43.470,95

	 20 
	PINTURA
	 100,00%
 59,64
	 
	 
	 
	 100,00%
 59,64

	 21 
	DIVERSOS
	 100,00%
 1.239,39
	 
	 
	 90,00%
 1.115,45
	 10,00%
 123,94

	 22 
	ADMINISTRAÇÃO
	 100,00%
 17.420,42
	 25,00%
 4.355,11
	 25,00%
 4.355,11
	 25,00%
 4.355,11
	 25,00%
 4.355,11

	Porcentagem
	 
	 24,11%
	 26,68%
	 22,82%
	 26,39%

	Custo
	 
	 71.385,23
	 78.978,77
	 67.564,06
	 78.146,43

	Porcentagem Acumulado
	 
	 24,11%
	 50,79%
	 73,61%
	 100,0%

	Custo Acumulado
	 
	 71.385,22
	 150.364,00
	 217.928,06
	 296.074,49


ANEXO V

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	SERVIÇOS
	EQUIPAMENTOS

	I - TRIBUTOS
	6,90%
	3,65%

	ISS
	3,25%
	0,00%

	PIS
	0,65%
	0,65%

	COFINS
	3,00%
	3,00%

	CPRB

	0,00%
	0,00%

	 
	 
	 

	AC - TAXA DE RATEIO DA ADMNISTRAÇÃO CENTRAL
	4,00%
	3,45%

	 
	 
	 

	S + G - SEGUROS E GARANTIAS
	0,80%
	0,48%

	 
	 
	 

	R - RISCOS
	1,25%
	0,85%

	 
	 
	 

	DF - DESPESAS FINANCEIRAS
	1,20%
	0,85%

	 
	 
	 

	L -LUCRO
	6,74%
	5,10%

	 
	 
	 

	CÁLCULO DO BDI (%)
	23,05
	15,27


OBSERVAÇÕES:

Composição do BDI, conforme orientações do Acórdão do TCU nº 2.622/2013 – Plenário.
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ANEXO VI
TABELAS CONSTITUTIVAS DE CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS
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ANEXO VII
PROJETOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS
(ARQUIVOS DISPONIBILIZADOS EM ARQUIVO ZIPADO)
ANEXO VIII
ATESTADO DE VISTORIA
REFERÊNCIA: RDC ELETRÔNICO Nº ___/______
OBJETO: _____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Atestamos, para fins de participação no processo licitatório em referência, que a empresa_________________________________________________, localizada na _____________________________________, na cidade de ___________________/____, inscrita no CNPJ nº ______________________, através do seu responsável técnico, o (a) Sr. (a) ___________________________________________, carteira do CREA n° ___________, fez a vistoria nos locais onde serão executados os serviços  do RDC Eletrônico nº ___/______.

Mossoró/RN, ___ de ____________ de ________.

                           UFERSA                                                                       LICITANTE

___________________________________                  ___________________________________

 (assinatura do representante da UFERSA)            (assinatura do representante do responsável técnico)

      Nome do representante da UFERSA                       Nome do representante ou responsável técnico 

                          Matrícula SIAPE                                                           Matrícula CREA
ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

REFERÊNCIA: RDC ELETRÔNICO Nº __/______ – UASG: 153033

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)_____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________________ e do CPF nº ________________________ DECLARA, abrir mão da visita técnica ao local da execução da obra/serviço, conforme dispõe o edital da licitação em referência.

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

_________________, _____ de __________________de_____.

______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa)

           Nome do representante legal da empresa
ANEXO X

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

___________________________________________, (nome completo do profissional) CPF nº ____________________________, _________________________________ (área de atuação) CREA nº ___________________________, declara que é conhecedor das condições constantes no RDC Eletrônico nº __/_____ da Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA e que aceita participar da Equipe Técnica da empresa __________________________________ (nome da empresa), CNPJ nº ________________________, caso a mesma venha a ser vencedora do referido certame licitatório.

Cidade/UF, _____ de ________________ de_____. 

_________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa)

Nome do representante legal da empresa
ANEXO XI
RELAÇÃO DOS CONTRATOS DA EMPRESA EM EXECUÇÃO E A INICIAR


1 Por ordem cronológica das datas de início.

2 Individual (I), Consórcio (C), Subcontrato (S). Em caso de consórcio ou subcontratação, indicar a percentagem de participação no faturamento na data da licitação.

ANEXO XII
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA

	Referência: 
RDC ELETRÔNICO Nº ___/_____
Objeto: 

	CFA = 10 (AC + RLP + IT - PC - ELP - IF)

CFA = CAPACIDADE FINANCEIRA ANUAL

AC = ATIVO CIRCULANTE

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

IT = IMOBILIZADO TOTAL

IF = IMOBILIZADO FINANCEIRO

PC = PASSIVO CIRCULANTE

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

CFA =

AC = 

RLP = 

IT     = 

IF     = 

PC   = 

ELP = 


	DFL= DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA

DFL = n x CFA  - Va,

                12

em que:

n = prazo de execução dos serviços em licitação (meses)

Va = valor residual atualizado dos contratos

DFL = 



	
	IL = ÍNDICE DE LIQUIDEZ

IL = AC + RLP
       PC + ELP

IL = 



	
	MOSSORÓ/RN, ____ de _________________ de 201X.

__________________________________

(assinatura do representante da empresa)

Nome do representante da empresa

Cargo do representante da empresa


ANEXO XIII
MINUTA DO CONTRATO Nº __/20__
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO E A ________________________________, NOS TERMOS DO RDC ELETRÔNICO Nº __/20__, PARA O FIM QUE ESPECIFICA.
A Universidade Federal Rural do Semi-Árido, com sede na Av. Francisco Mota, 572, Costa e Silva, CEP: 59625000, na cidade de Mossoró/RN, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24529265/0001-40, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos do RDC Eletrônico nº __/20__, em conformidade com as disposições estabelecidas pela Lei nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, e pelo constante no processo nº 23091.__________/20__-__ mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a contratação de pessoa jurídica especializada para executar os serviços de _______________________________________________________________________, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
2. DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente contrato rege-se pelas disposições estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e, de modo subsidiário, pelas normas contidas no Regimento Geral da Contratante, em conformidade com a documentação constante no processo nº 23091._________/20__-__.

3. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

3.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

3.1.1. Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.2. Projeto Básico da obra (Anexo I do Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.3. Planilha orçamentária da obra (Anexo II do Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.4. Cronograma físico-financeiro (Anexo IV do Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.5. Composição de BDI (Anexo V do Edital RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.6. Tabelas constitutivas de contribuições e tributos (Anexo VI do Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.7. Projetos e Memoriais Descritivos da obra (Anexo VII do Edital do RDC Eletrônico nº __/20__;

3.1.8. Proposta vencedora do RDC Eletrônico nº __/20__e documentos que a acompanham. 

3.2. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a execução adequada do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da técnica atual.

3.3. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem ser dirimidas pela CONTRATANTE, de modo a atender às especificações apresentadas como condições mínimas essenciais a serem satisfeitas.

4. DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O valor total deste Termo de Contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx), inclusos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.

4.2. Os preços acima são básicos para ___ de ________ de 20__, data da apresentação da proposta.

4.3. A Universidade Federal Rural do Semi-Árido deverá emitir e registrar na sua unidade financeira e contábil, o Empenho dos recursos para cobrir o pagamento dos serviços a serem contratados.

4.4. O pagamento será efetuado pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, pelo sistema de prestações por etapas efetivamente executadas e comprovadas, de acordo com o cronograma físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente concluídos, com a emissão pela CONTRATADA de faturas, acompanhadas da medição correspondente aos serviços executados, devidamente atestados pelo fiscal do contrato.

4.5. O pagamento dos serviços será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, seguintes à apresentação da solicitação da CONTRATADA e após a submissão dos seguintes documentos:

4.5.1. Em todas as medições:

4.5.1.1. Fatura/recibo, em uma via;
4.5.1.2. Nota fiscal, 1ª e 2ª vias, contendo em seu corpo a menção de dados bancários, número do contrato, da licitação e do processo correspondente;
4.5.1.3. Planilha de medição, constando a quantificação dos serviços e seus respectivos valores a serem pagos, devidamente atestada pela fiscalização da Contratante;
4.5.1.4. Cronograma físico-financeiro constando o que foi inicialmente proposto e o que se encontra efetivamente executado;
4.5.1.5. Cópia da Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), de acordo com a Folha de Pagamentos;
4.5.1.6. Comprovante de regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Declaração de Regularidade Fiscal da empresa, acompanhado das respectivas certidões, com validade na data da efetivação do pagamento.
4.5.1.7. Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.5.2. Quando se tratar de 1ª medição deverá ser apresentado além dos documentos mencionados no subitem 5.5.1, os seguintes:

4.5.2.1. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada no CREA, referente ao registro da Obra com o comprovante de pagamento;

4.5.2.2. Cópia do Alvará de Construção, expedido pela Prefeitura Municipal, para ampliações e novas construções;

4.5.2.3. Cópia do Certificado de Matrícula e Alteração – CMA, emitida pelo INSS (CEI), em 2 (duas) vias.

4.5.2.4. Comprovação de que efetuou a garantia de execução da obra no percentual e modalidades previstas na cláusula 16 do contrato. Caso a empresa não tenha efetuado a garantia de execução conforme estipulado, a CONTRATANTE efetuará a glosa do valor equivalente, no pagamento a ser efetuado na primeira medição;

4.5.3. Quando se tratar da última medição deverão ser apresentados além dos documentos mencionados no item 5.5.1, os seguintes:

4.5.3.1. Termo de Recebimento Provisório, emitido pelo Acompanhante designado pela Administração.

4.6. Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação da regularidade fiscal da contratada, através da consulta ao SICAF, ou mediante comprovação de regularidade através da apresentação das respectivas certidões atualizadas.

4.7. A seu critério, a Contratante poderá utilizar valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para cobrir eventuais dívidas da mesma para com ela Contratante, decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do contrato.

4.8. Serão retidos na fonte, e recolhidos ao Tesouro Nacional, os tributos e contribuições de competência da União incidentes sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto da licitação.

4.9. Da mesma forma, serão retidos na fonte os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços (ISS), quando a sede da Contratada situar-se em município cuja legislação tributária preveja tal retenção.

4.10. As empresas prestadoras de serviços com cessão de mão de obra deverão emitir Guia de Recolhimento da Previdência Social, distinta para cada faturamento efetuado, na forma e percentuais estabelecidos pelo INSS, devendo constar na GRPS:

4.10.1. No caso de obras, o nº do CEI (campo 10);

4.10.2. Número, data e valor bruto da nota fiscal ou fatura à qual se vincula o recolhimento (campo 8);

4.10.3. Nome e CNPJ da contratante, ou seja, da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (campo 8).

4.11. A Universidade Federal Rural do Semi-Árido reserva-se o direito de recusar a efetuar o pagamento se, no ato de aceitação, o serviço não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas

4.12. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidades ou inadimplência contratual impostas à CONTRATADA. O pagamento somente será efetuado após a apresentação do comprovante de liquidação do débito, através de Guia de Recolhimento à União – GRU, a favor da Universidade Federal Rural do Semi-Árido, em conta corrente, agência e instituição financeira indicadas pela Divisão de Contabilidade e Finanças – DCF.

4.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


Em que:

EM = Encargos moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso.
5. DO REAJUSTE DE PREÇOS

5.1. O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente tomando como base o Índice Nacional de Custos da Construção – INCC/FGV, coluna 35, acumulado para o período, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data da apresentação da proposta, ou da data do último reajuste.

5.2. Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contados a partir da data de apresentação da proposta.

5.3. Transcorrido o período de 1 (um) ano, o reajuste obedecerá à seguinte fórmula:

	R = V x (I1 – I0)/ I0


Em que:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços ainda não pagos no mês de reajuste;

I1= Índice (INCC) relativo ao mês do reajustamento;

I0 = Índice (INCC) relativo ao mês da proposta.

a) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
b) No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, o período de atraso será desconsiderado para fins de cálculo do período aquisitivo de reajuste;

c) Havendo aditivo de valor ao contrato no período aquisitivo de reajuste, período de 12 (doze) meses, os serviços extraordinários ainda não pagos só serão incluídos no cálculo de reajuste quando decorridos 12 (doze) meses de sua inclusão no contrato.

d) O índice relativo ao mês da proposta (I0) deixa de existir decorridos os 12 (doze) primeiros meses da data de apresentação da proposta, e será substituído, na fórmula, pelo índice acumulado dos 12 (doze) meses subsequentes para o reajuste seguinte.

5.4. Após o primeiro reajuste, o valor inicial atualizado do contrato passa a ser aquele originalmente contratado mais o valor decorrente da atualização (reajuste).

5.5. No segundo reajustamento, o índice acumulado nos últimos 12 (doze) meses, contados do primeiro reajustamento, será aplicado sobre o valor atualizado do contrato.

5.6. A empresa contratada poderá exercer, perante a Universidade Federal Rural do Semi-Árido, seu direito ao reajuste dos preços do contrato dentro do prazo de vigência contratual.

5.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

5.9. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

5.10. Aplica-se, subsidiariamente aos termos da Lei nº 8.666/1993, especialmente o disposto no art. 6º do Decreto nº 1.054/1994.

6. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. Este contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

7. DOS ADITIVOS CONTRATUAIS

7.1. Serão aplicadas as regras previstas na Lei 8.663/93 e do Decreto 7.983/2013, observando os limites dos subitens 8.1.1 e 8.1.2;

7.1.1. Em conformidade com o art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, fica estabelecido o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato para acréscimos ou supressões.

7.1.2. Deverá ser observada a limitação de 10% (dez por cento) para possíveis erros de projeto conforme determinado no art. 13, inciso II, da Lei 7.983/13 com referência a erros de projeto.

7.2. Não serão objeto de aditivos a inclusão de serviços que são inerentes ou indispensáveis aqueles já previstos na planilha orçamentária sintética mesmo que sua composição de preço não aponte.

7.3. No caso de ajustes no quantitativo de insumos já contemplados nas planilhas contratadas prevalecerão os preços propostos na licitação, reajustados nos termos do contrato.

7.4. Caso o aditivo contratual contemple itens que não constem do contrato a formação do seu preço contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pela UFERSA.

7.5. Serão observados ainda, para inclusão dos serviços novos:

7.5.1. Os preços desses serviços serão calculados considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço referencial a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pela contratada, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da CF e aos artigos 17 e 15 do Decreto 7.983/2013;

7.5.2. Para itens existentes no SINAPI:

a) Será pesquisado o valor do serviço mais apropriado obtido a partir da mediana do Sinapi, extraído do relatório se serviços da data-base do contrato.

b) Se necessário, serão realizados ajustes nas composições do Sinapi para adequar o serviço às particularidades executivas da obra.

c) Será aplicado o BDI de referência do orçamento-base da Administração sobre o custo do Sinapi;

d) Será aplicado o fator de desconto apresentado pela licitante em relação ao orçamento-base.

7.5.3. Para itens não existentes no SINAPI, pesquisado no mercado:

a) A administração realizará pesquisa de mercado do serviço/insumo, pelo menos três, adotando o menor preço pesquisado como parâmetro;

b) O valor obtido será deflacionado pelo o índice de reajuste contratual até a data-base da Administração sobre o custo do Sinapi;

c) Será aplicado o fator de desconto apresentado pela licitante em relação ao orçamento-base.

7.5.4. Para itens não existentes no SINAPI, pesquisado em outros sistemas referenciais ou orçados com composição própria:

a) A administração utilizará a composição do sistema de referência, realizando os ajustes pertinentes e substituindo os preços dos insumos por aqueles praticados pela contratada em sua proposta;

b) Para os insumos novos, não existentes na proposta da contratada, conforme o caso, a composição deverá ser elaborada na mesma data-base do contrato. Caso inviável, em vista da adoção de insumos cotados no mercado, será deflacionada até a data-base do contrato pelo índice de reajuste contratual.

c) Será aplicado o BDI de referência do orçamento-base da Administração sobre o valor obtido na etapa anterior.

d) Será aplicado o fator de desconto apresentado pela licitante em relação ao orçamento-base.
7.6. Qualquer que seja o aditivo a ser celebrado, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado de modo a atender ao art. 14, da Lei 7.983/13.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa com a execução deste Contrato ocorrerá à conta do orçamento consignado à Universidade Federal Rural do Semi-Árido, no programa de trabalho nº ___________________, natureza de despesa nº _________ e fonte de recursos nº ____.

8.2. A nota de empenho nº _________________, emitida pela Divisão de Contabilidade e Finanças em ___ de _____________ de ______, atenderá à despesa decorrente dos serviços desse contrato, sem prejuízo da emissão de reforços ou anulações em razão da disponibilidade orçamentária ou em decorrência de alterações no programa de trabalho ou, ainda, de novas determinações legais.

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. O prazo total para execução dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro, e terá início a partir da data especificada na Ordem de Serviços, podendo ser alterado mediante autorização do fiscal do contrato, quando constatada a necessidade.

9.2. O prazo total de vigência do contrato será de xx (xxxxxx) meses, iniciando em __ de _________ de 20__, com término previsto para __ de ___________ de 20__, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, mediante acordo entre as partes, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.

9.2.1. O prazo de vigência deste contrato poderá ser alterado mediante justificativa da CONTRATADA devidamente aceita pela CONTRATANTE, ou ainda por conveniência da CONTRATANTE.

9.2.2. Os pedidos de prorrogação da vigência do contrato só serão examinados quando formulados com antecedência de 02 (dois) meses do final do referido prazo e devidamente justificados.

9.3.  Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Universidade Federal Rural do Semi-Árido não tenha expediente, este será automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

10. DAS OBRIGAÇÕES

10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela Contratante, para a execução da obra, objetivando apontar eventuais omissões ou falhas, a fim de que sejam sanadas em tempo hábil;

10.1.2. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.3. Colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de acordo com os modelos adotados pela Contratante, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços;

10.1.4. Providenciar às suas custas, o registro, aprovação e outras exigências dos órgãos competentes ou companhias concessionárias de serviços públicos, da obra;

10.1.5. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/77;

10.1.6. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor;

10.1.7. Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos do Decreto nº 3.048/1999;

10.1.8.  Apresentar à Superintendência Regional do Trabalho, comunicação prévia segundo a NR 18 - 18.2.1, dos seguintes dados relacionados à obra: endereço correto; endereço correto e qualificação (CEI, CNPJ ou CPF) do contratante, empregador ou condomínio; tipo da obra; datas previstas para início e conclusão da obra; número máximo previsto de trabalhadores na obra;

10.1.9. Elaborar e cumprir o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção), além de apresentar o mesmo ao FISCAL da obra, designado pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido, caso o número de trabalhadores seja igual ou superior a 20 (vinte) pessoas;

10.1.10. Apresentar à Fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 

10.1.11. Responsabilizar-se pela aquisição, guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas utilizados na execução dos serviços;

10.1.12. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços, que o CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar;

10.1.13. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO:

10.1.13.1. O não atendimento das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais;

10.1.13.2. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços contratados;

10.1.14. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos equipamentos, componentes e serviços pela FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pela Contratante, de acordo com as disposições deste Contrato;

10.1.15. Facilitar a fiscalização, inspeção ao local das obras, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados;

10.1.16. Arcar com todos os insumos utilizados na execução dos serviços, obedecendo às especificações técnicas dos produtos, expressas na planilha da proposta;

10.1.17. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

10.1.18. Comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;

10.1.19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da Contratante;

10.1.20. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;

10.1.21. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

10.1.22. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários à sua execução, pelo cumprimento aos elementos técnicos fornecidos, bem como, por quaisquer danos decorrentes da realização desses serviços, causados à Universidade ou a terceiros;

10.1.23. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for desde que praticada por seus funcionários quando da execução dos serviços objeto deste Contrato;

10.1.24. Manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – CADIN;

10.1.25. Prover e administrar, sob as suas expensas, todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários à execução do objeto do presente Contrato, de acordo com as especificações técnicas, planilhas e projetos integrantes do edital da licitação;

10.1.26. Retirar, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após receber a notificação, todo o material rejeitado pela fiscalização, bem como, demolir e refazer, por sua conta, o serviço que não foi aceito pela CONTRATANTE;

10.1.27. Submeter à fiscalização da CONTRATANTE, no caso de absoluta impossibilidade de uso do material proposto, consulta sobre material similar que pretenda empregar na obra, juntamente com o laudo ou parecer técnico e levantamento de custos, para que seja analisado e decidido, não justificando, este procedimento, aumento de preços ou atraso no cumprimento dos prazos previstos no Contrato;

10.1.28. Providenciar às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados – com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART neste último caso, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições, obedecendo às normas brasileiras da ABNT (específica para cada ensaio), e as condições exigidas no Manual de Obras Públicas e Edificações – Práticas da SEAP (Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio), instituído pela Portaria nº 2.296/97, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

10.1.29. Apresentar relatório de controle de qualidade, contendo os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade dos serviços executados;

10.1.30. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato;

10.1.31. Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo aos operários, mestres, engenheiros e demais funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução;

10.1.32. Manter no local dos serviços, Engenheiro com formação profissional devidamente comprovada, registrado no CREA como um dos responsáveis pela obra, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO, a responsabilidade pela mesma até o Recebimento Definitivo e com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne necessária;

10.1.33. Substituir imediatamente o engenheiro responsável, o mestre, o operário ou qualquer outro elemento de seu quadro de funcionários, cuja permanência no serviço for julgada inconveniente pela FISCALIZAÇÃO, sem que se justifique, nesta situação, atrasos no cumprimento do prazo de execução;

10.1.34. Manter, no canteiro do serviço, um livro de ocorrências diárias, devidamente numerado e rubricado pela FISCALIZAÇÃO, denominado LIVRO DIÁRIO DE OCORRÊNCIAS, onde serão registrados os fatos relativos à marcha dos serviços, inclusive as ordens, instruções e reclamações da FISCALIZAÇÃO e serão também anotados, os dias de trabalho computados e não computados na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, com a indicação detalhada dos motivos;

10.1.35. Apresentar o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Obra;

10.1.36. Providenciar caçambas estacionárias para remoção de entulhos, devendo ser esvaziadas sempre que estiverem cheias;

10.1.37. Utilizar madeira industrializada na confecção das formas e escoras e andaimes metálicos;

10.1.38. Manter organizadas, sinalizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;

10.1.39. Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio;

10.1.40. Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor;

10.1.41. Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

10.1.42. Manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

10.1.43. Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

10.1.44. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza;

10.1.45. Responsabilizar-se durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, e responder por sua qualidade e segurança nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do Contratante;

10.1.46. Cumprir o cronograma físico-financeiro.

10.1.47. Encaminhar as planilhas orçamentárias, composições unitárias, composição do BDI e cronograma físico-financeiro em arquivo digital na extensão .xls (arquivo do Excel) para a contratante de forma a facilitar as conferências.

10.1.48. Os empregados da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante, cabendo à empresa contratada responder pela competência de todos os ônus atinentes aos seus empregados, como: salários, encargos sociais, rescisões, uniformes, apetrechos, além de taxas, impostos e seguros, bem assim por quaisquer acidentes de que possa seus empregados serem vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho.

10.1.49. Durante a execução contratual, a Contratada é responsável pelo cumprimento de Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor.

10.1.50. A Contratada possui responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

10.1.51. A Contratada deverá manter todos os seus empregados devidamente protegidos com Equipamentos de Proteção Individual, quando da permanência nos locais de implantação da obra, sendo a mesma responsável pela obrigatoriedade do uso. Além disso, deverá assegurar aos seus empregados ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, durante a prestação dos serviços.

10.1.52. Os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional, deverão ser observados e cumpridos pela Contratada.

10.1.53. A Contratada se obriga a manter sempre atualizados os pagamentos referentes à remuneração mensal de seus empregados vinculados aos serviços ora contratados, bem como, todos os encargos sociais previstos na legislação, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos pela Contratante, referente ao mês vencido, até que seja satisfeita a obrigação.

10.1.54. A Contratante realizará verificação da comprovação mensal, por amostragem, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

10.1.55. Para fins de fiscalização do cumprimento da verificação descrita no item 11.1.54 acima a Contratada deverá apresentar, mensalmente, por amostragem, à Contratante, os seguintes documentos dos empregados alocados na execução da obra:

a) Cópia da folha analítica (pagamento);

b) Cópia do cartão ponto dos funcionários devidamente assinados do mês (30/31 dias) de competência, em ordem alfabética e assinado pelo funcionário;

c) Não serão aceitos cartões ponto preenchidos a mão ou rasurados, tendo em vista que os cartões ponto servirão de parâmetro para os cálculos de pagamento dos serviços.

d) Comprovante do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário (mês de competência);

e) Aviso, médias de horas, recibo e comprovante de pagamento de férias e do respectivo adicional (mês de competência);

f) Comprovante do repasse de vale alimentação e/ou vale refeição (mês de competência), quando devidos;

g) Comprovante do repasse de vale transporte (mês de competência), quando devido;

h) Comprovante do pagamento do auxílio-saúde (mês de competência), quando devido;

i) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

j) Cópia autenticada da respectiva Guia de Recolhimento de FGTS (GRF) – SEFIP do mês de competência dos serviços, com o respectivo comprovante de pagamento nos termos do parágrafo 4º do art. 31, da Lei nº 9.032/1995 e art. 219 do Decreto nº 3.048/1999, com redação dada pelo Decreto nº. 4729/2003. O comprovante de pagamento deverá vir com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet especificamente para o contrato com a UFERSA;

k) Cópia autenticada da Guia da Previdência Social – GPS (mês de competência);

l) Cópia autenticada da Guia da Previdência Social – GPS (do mês anterior), com o respectivo comprovante de pagamento, o qual deverá vir com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet especificamente para o contrato com a UFERSA;

m) Comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras entidades por FPAS Empresa.

n) Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP do mês de competência em verificação.

o) DARF IRRF (Guia mês anterior);

p) DARF IRRF (Guia paga mês competência);

q) Termo de Rescisão homologado e comprovante de depósito (mês de competência);

r) Chave Conectividade e extrato do FGTS para fins rescisórios;

s) Pagamento da Multa Rescisória FGTS 40%;

t) Extrato de recolhimento do INSS do funcionário demitido;

u) Cópia do Aviso Prévio assinado;

v) Cópia da Carta de Pedido de demissão de funcionário, quando for o caso;

w) ASO demissional;

x) Demais documentos que se julguem necessários para fiscalização.

y) Extrato de depósitos de FGTS (solicitação ao empregado)
10.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1. Definir o objeto do contrato, descrevendo especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pela Contratada dos serviços a realizar;

10.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Contrato;

10.2.3. Empenhar os recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos segundo as disposições do cronograma físico-financeiro.

10.2.4. Cumprir pontualmente todos os seus compromissos financeiros para com a CONTRATADA;

10.2.5. Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;

10.2.6. Fiscalizar os serviços executados, verificando se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os projetos e detalhamentos fornecidos;

10.2.7. Comunicar à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços ora contratados;

10.2.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não regularização, processar a rescisão e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções previstas no Edital e em legislação pertinente;

10.2.9. Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e providências que envolvam aplicação de sanções contratuais.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA comete infração administrativa, sujeitando-se às penalidades a seguir detalhadas, quando:

a)
 Se recusa, de forma injustificada, na qualidade de adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos pela Contratante;

b) Atrasa, de forma injustificada, a execução do contrato;

c) Incorre na inexecução total ou parcial do contrato;

d)
 Condenada definitivamente por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributo;

e) Incorre na prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

f)
 Demonstra não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados;

g)
 Descumpre cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos dentre outros requisitos que, de alguma forma, prejudique a execução do contrato e/ou traga prejuízo à contratante ou à Administração em geral.

11.2. No caso de recusa injustificada, na qualidade de adjudicatário, em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos pela contratante, a CONTRATADA decai, nos termos do art. 64 da Lei nº 8.666/93, do direito à contratação, incorrendo, conforme art. 85 da Lei nº 8.666/93, em descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, assim, às mesmas penalidades legalmente estabelecidas para o caso de inexecução total do contrato, previstas no item 12.4 e seus subitens de 12.4.1 a 12.4.6.

11.2.1. O disposto acima, conforme o parágrafo único, do art. 81, da Lei nº 8.666/93, não se aplica aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

11.3. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, será aplicada multa de mora à CONTRATADA, nos termos do art. 86 da Lei nº 8.666/93, quando este não atentar para a notificação que previamente será feita pelo fiscal da obra, ou quando, independentemente de notificação, o atraso injustificado superar o prazo previsto no subitem 12.3.5.

11.3.1.  A notificação, por ofício ou correio eletrônico, será encaminhada à CONTRATADA a partir do 10º (décimo) dia de atraso injustificado, contado da data prevista para o início de etapa de obra ou serviço, conforme estabelecido em Ordem de serviço ou cronograma físico-financeiro, contando-se os dias consecutivamente. 

11.3.2. A notificação tem a finalidade de informar a CONTRATADA acerca do atraso, para que dê início à execução da etapa.

11.3.3. Após notificada do atraso, a CONTRATADA tem 10 (dez) dias consecutivos para dar início à execução; não iniciando a execução nesse prazo, será aplicada multa de mora.

11.3.4. A multa de mora será de 0,2% (dois décimos por cento) por cada dia de atraso injustificado, até o limite de 60 (sessenta) dias, devendo o percentual incidir sobre o valor da parcela inadimplida a que se refere à etapa de obra ou serviço.

11.3.5. A CONTRATADA também será sancionado com multa de mora quando, independentemente da notificação mencionada acima, o atraso injustificado superar 30 (trinta) dias. 

11.3.6. Na hipótese prevista no subitem 12.3.5, o valor da multa de mora será de 0,2% (dois décimos por cento) por cada dia de atraso injustificado, até o limite de 60 (sessenta) dias, devendo o percentual incidir sobre o valor da parcela inadimplida a que se refere à etapa de obra ou serviço.

11.3.7. A multa de mora será descontada da garantia do respectivo contratado; se, todavia, a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente conforme §§ 2º e 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/1993.

11.3.8. A multa de mora somente será aplicada após processo regular administrativo, no qual se dê a oportunidade à CONTRATADA de contradizer e se defender dos fatos, atos e documentos apresentados pela Contratante. 

11.3.9. A aplicação da multa de mora não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/1993.

11.3.10. Aplicada a multa de mora no seu limite máximo, sem que a CONTRATADA demonstre, nos 15 (quinze) dias seguintes, qualquer intenção em iniciar a etapa de obra ou serviço, poderá a Contratante proceder à abertura de processo administrativo para aplicação das sanções, conforme o caso, por inexecução parcial ou total do contrato.

11.4. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a contratante poderá aplicar à CONTRATADA, após devido processo administrativo, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação; 

d) Impedimento de contratar com a Administração;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

11.4.1. A advertência, tanto no caso de inexecução parcial quanto total do contrato, poderá ser aplicada juntamente com a multa, facultando-se a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, inciso I e § 2º, da Lei nº  8.666/93.

11.4.2. A multa compensatória no caso de inexecução parcial do contrato, conforme prevê o art. 87, II da Lei nº 8.666/93, será de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo remanescente do contrato; por sua vez, a multa compensatória no caso de inexecução total do contrato será de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.

11.4.3. A multa será descontada da garantia do respectivo contratado; se, todavia, a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente conforme art. 87, § 1º da Lei nº 8.666/93.

11.4.4. A suspensão temporária de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração, a ser aplicada tanto por inexecução total quanto parcial do contrato, será de até 2 (dois) anos, a critério da Contratante, podendo ser cumulada com a multa prevista acima, facultando-se a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, inciso III e § 2º, da Lei nº 8.666/93.

11.4.5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, será aplicada tanto no caso de inexecução total quanto no caso de inexecução parcial do contrato, e seus efeitos perdurarão enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base subitem 12.4.4.

11.4.6. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderá ser cumulada com a multa prevista acima, conforme art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

11.4.7. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, conforme art. 87, § 3º da Lei nº 8.666/93.          

11.5. No caso de condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributo, nos termos do art. 88, I, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA se sujeitará às mesmas sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e” do item 12.4 e respectivos subitens de 12.4.3 a 12.4.6, quais sejam: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, sem por óbvio, cumular com a pena de multa.

11.6. No caso de descumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, após devido processo administrativo, a Administração promoverá, nos termos do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, à rescisão do contrato, aplicando as sanções cabíveis

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções acima, levará em consideração a gravidade da conduta, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, em estrita observância ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

11.9. O controle das infrações cometidas pela CONTRATADA será efetuado pela FISCALIZAÇÃO da contratante, que deverá elaborar despacho esclarecendo a situação da qual decorreu a infração, instruindo o devido processo de aplicação de penalidades.

11.10. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do(s) pagamento(s) a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.

11.11. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATADA, e, desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência.

11.12. As penalidades aqui previstas obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/1999.

12. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA

12.1. A fiscalização da execução dos serviços contratados será realizada por servidor designado através de Portaria do Reitor, cabendo àquele, o acompanhamento, controle, aceitação dos serviços e atesto das Notas Fiscais/Faturas, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao especificado.

12.2. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo da obra, que será exercida no interesse exclusivo da Universidade, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.

12.3. A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços.

12.4. A fiscalização exigirá a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, que não corresponder à confiança, ou perturbar a ação da fiscalização, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação.

12.5. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução de cada obra, será o Diário de Obras, onde tanto a CONTRATADA, quanto a fiscalização deverão lançar e anotar, tudo o que julgarem conveniente, visando à comprovação real do andamento das obras. 

12.6. Tão logo sejam concluídos os serviços e certificada a sua correção pela FISCALIZAÇÃO, os mesmos serão recebidos nos termos do art. 73 da Lei nº 8.666/93, conforme especificado abaixo:

12.6.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;

12.6.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

12.6.3. Para que seja efetivado o recebimento especificado nos itens 11.6.1 e 11.6.2, será o contratado obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

13. DA RESCISÃO

13.1. Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato: 

13.1.1. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificação ou prazo;

13.1.3. A lentidão no cumprimento do Contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da prestação do serviço no prazo estipulado; 

13.1.4. Atraso injustificado na execução dos serviços;

13.1.5. A paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à CONTRATANTE;

13.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do Contrato, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE;

13.1.7. O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização da CONTRATANTE;

13.1.8. O cometimento reiterado de falhas anotadas em registro próprio pela CONTRATANTE;

13.1.9. A decretação de falência ou instalação de insolvência civil;

13.1.10. A dissolução da CONTRATADA ou falecimento do titular responsável por esta;

13.1.11. A alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa que venha a prejudicar a execução do contrato;

13.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato, devidamente justificadas, nos termos da lei;

13.1.13.  A supressão, por parte da CONTRATANTE, do serviço acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), excetuando os casos em que a CONTRATADA formalizar interesse em continuar prestando os serviços;

13.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que normalizada a situação;

13.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que normalizada a situação;

13.1.16. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução deste Contrato.

13.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 109, inciso I, “e”, da Lei no 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, formalizada a intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, desde que haja conveniência para a contratante;

13.2.3. Judicial, nos termos da legislação processual.

13.3. A rescisão promovida, nos termos da presente cláusula, não gera direito à indenização para a contratada, ressalvada determinação judicial em sentido contrário.

14. DA PUBLICAÇÃO
14.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar, às suas expensas, a publicação resumida do presente Contrato e seus aditamentos e apostilamentos na imprensa oficial, no prazo legal estabelecido na Lei nº 8.666/1993.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. A prestação de garantia pelo Contratado é condição de execução do contrato, conforme previsto neste contrato.

15.2. O Contratado, a sua escolha, poderá optar por uma, e somente uma, das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro;

b) fiança bancária;

c) seguro-garantia; 

d) caução em títulos da dívida pública.

15.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

15.4. O valor da garantia, em quaisquer de suas modalidades, corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, ressalvado o valor da garantia na modalidade caução em dinheiro, que corresponderá a 3% (três por cento) do valor do contrato.

15.4.1. Somente será admitida a prestação de caução em dinheiro no percentual de 3% (três por cento) do valor do contrato quando prestada sem atraso, nos termos do item a seguir. Incorrendo o Contratado em atraso, também a caução em dinheiro passa a ser exigida no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

15.5. A garantia, em quaisquer de suas modalidades, deverá ser prestada até o prazo de 10 (dez) dias da assinatura do Contrato, ressalvada a garantia na modalidade caução em dinheiro, que poderá ser prestada até o prazo de 15 (quinze) dias da assinatura do contrato.

15.5.1.  A não apresentação da garantia no prazo respectivo sujeitará o Contratado à multa moratória, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por cada dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, a ser apurada em procedimento administrativo.

15.5.2. A abertura de procedimento administrativo por motivo de atraso na comprovação da garantia e, portanto, para apuração da multa moratória não interrompe a execução do contrato, salvo se, cautelarmente, assim decidir o Contratante.

15.5.3. A apresentação da garantia com atraso não exime o Contratado do pagamento da multa moratória, a ser apurada em procedimento administrativo, quando o Contratado não proceder ao seu pagamento voluntário juntamente com a apresentação da garantia.

15.5.4. Expirados os 30 (trintas) dias sem que a garantia tenha sido apresentada, o Contrato poderá ser rescindindo.

15.5.5. Caso haja a rescisão contratual por não apresentação da garantia, o Contratado ficará sujeito também à multa por inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, a ser devidamente apurado em procedimento administrativo para esta finalidade.

15.6. A garantia, em quaisquer de suas modalidades, será utilizada, total ou parcialmente, para cobrir o que se lista a seguir: 

a) multas em geral, tais como as de natureza moratória, por descumprimento de obrigações contratuais, por inexecução total ou parcial do contrato e outras, previstas na legislação que regula as licitações e contratações públicas, os atos de improbidade e quaisquer formas de danos contra a administração pública; 

b) salários, verbas rescisórias trabalhistas de qualquer natureza, FGTS, contribuição previdenciária e quaisquer outros valores devidos aos empregados do Contratado referentes à execução do contrato; 

c) ressarcimento de valores, de qualquer natureza, devido ao Contratante; 

d) valores devidos ao Contratante por danos causados pela má-execução do contrato; 

e) quaisquer outros valores, relativos ao contrato, devidos pelo Contratado ao Contratante ou a terceiros.

15.7.  A caução em dinheiro deverá ser depositada em conta específica para esta finalidade, indicada pelo Contratante.

15.7.1. O comprovante do depósito deverá ser autuado no processo a que se vincula o Contrato.

15.7.2. O Contratado poderá optar por prestar a caução em dinheiro, também no percentual de 3% (três por cento) do valor do contrato, mediante dedução nas duas primeiras faturas. Nesse caso, deverá solicitar ao Contratante, dentro do prazo que dispõe para apresentar essa modalidade de garantia, para que assim proceda, situação na qual será deduzido o percentual de 1,5% (um e meio por cento) do valor do contrato de cada fatura.

15.7.3. A caução em dinheiro exige que o contratado assine declaração dispondo estar ciente de que o valor depositado a título de garantia cobre todos os eventos previstos no item 16.6, letras “a” a “e”, durante toda a execução do contrato, incluindo eventuais prorrogações de prazo.

15.7.4. A caução em dinheiro deverá ser complementada proporcionalmente aos valores que eventualmente forem adidos ao valor inicial do contrato.

15.7.5. A complementação da garantia, também em dinheiro, deverá ser efetivada no prazo de até 15 (quinze) dias da assinatura dos respectivos aditivos.

15.7.6. A não-complementação da caução em dinheiro sujeitam o Contratado ao procedimento disposto no item 16.5.
15.7.7. Ao fim do processo, não havendo motivos para execução da garantia, esta será devolvida integralmente ao Contratado, corrigida monetariamente, ou o remanescente, caso tenha sido executada parcialmente.

15.7.8. O Contratante, de ofício ou a requerimento do Contratado, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, após o término do Contrato, para efetivar o levantamento da importância relativa à garantia.

15.8. O instrumento de contrato ou documento equivalente referente à fiança bancária ou ao seguro-garantia deverão conter expressamente disposição no sentido de cobrir, durante toda a vigência do contrato, todos os eventos previstos no item 16.6, letras “a” a “e”; e, no caso de fiança bancária, deverá constar ainda renúncia do fiador ao benefício a que dispões o art. 827 do Código Civil.

15.9. O Contratante recusará a fiança bancária ou o seguro-garantia que não entender ao disposto acima, oficiando o Contratado para que a corrija ou preste outra modalidade de garantia.

15.9.1. A fiança bancária ou o seguro-garantia deverá ser complementado, nos mesmo termos dispostos no item 16.8, proporcionalmente aos valores que eventualmente forem adidos ao valor inicial do contrato, ou no caso de prorrogação da vigência contratual.

15.9.2. A complementação da garantia deverá ser efetivada no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura dos respectivos aditivos.

15.9.3. A não-complementação da fiança bancária ou do seguro-garantia sujeitam o Contratado ao procedimento disposto no item 16.5.

15.9.4. Ao fim do processo, não havendo motivos para execução da garantia, haverá a devolução da apólice ou da carta fiança, acompanhada de declaração do Contratante de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

15.10. A caução em títulos da dívida pública só será válida e, portanto, aceita pela Contratante, se os títulos tiverem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

15.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato.

16.2. Conforme o art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983/2013, as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

16.3. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços e obras objeto deste contrato.

16.3.1. A Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços se a subcontratação for aprovada prévia e expressamente pelo Contratante.

16.3.2. Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços e obras, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais.

16.4. Para efeito deste Contrato, não será considerado como precedente, novação ou renúncia aos direitos que a Lei e o presente Contrato assegurem as partes, a tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente Contrato.

17. DO FORO

17.1. O foro para dirimir dúvidas e solucionar questões que não encontrem forma de resolução por acordo entre as partes será a Seção Judiciária Federal no Estado do Rio Grande do Norte - Subseção Judiciária de Mossoró, sendo esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, inciso I, da Constituição Federal.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma e, para que surtam os efeitos jurídicos e legais, perante 02 (duas) testemunhas.

Mossoró/RN, xx de xxxxxxxx de 2020
	- CONTRATANTE -


	- CONTRATADA -

	____________________________________


	____________________________________




	- TESTEMUNHAS -


	_____________________________________
Nome:

CPF nº:
	____________________________________
Nome:
CPF nº:


ANEXO XIV
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA SOBRE QUITAÇÃO DE

ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS

À

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

(nome da licitante), inscrita no CNPJ nº______, sediada (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a). ___________________, RG nº _________, expedido em _______, órgão expedidor ________, e CPF nº _________________, DECLARA, caso seja declarada vencedora da licitação, para fins do Inciso III do art. 2º da Instrução Normativa nº 06 SEGES/MPDG, de 06/07/2018, quepossui responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato oriundo do RDC Eletrônico nº xx/2020
Local e data.

________________________________

Representante Legal da Licitante

(nome e assinatura)

IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS


 (1)�
OBJETO OU NATUREZA DOS SERVIÇOS�
CONTRATANTE (Nome e Endereço)�
PARTICIPAÇÃO 


(2)�
PERÍODO DE EXECUÇÃO�
VALOR�
% AINDA A EXECUTAR �
VALOR RESIDUAL


R$�
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�
�
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DATA BASE


MÊS/ANO�
�
�
�
�
�
�












�
�
�
�
�
�
�
�
TOTAL�
�
�
 








� Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta, conforme Lei 13.161/2015.
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